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“A criatividade é a inteligência se divertindo.” 

Albert Einstein 

 



 
 

 

RESUMO 

 

A criação de produtos e processos inovadores que atendam demandas 

específicas é um desafio cada vez mais presente para pesquisadores, empresas e 

inventores independentes. A ausência de métodos estruturados na elaboração desses 

produtos pode resultar em falhas na execução e no gerenciamento inadequado das 

etapas de desenvolvimento, comprometendo a obtenção de resultados eficazes. Este 

estudo tem como objetivo geral analisar e propor aprimoramento dos processos de 

elaboração de produtos e processos patenteáveis, assim como descrever sua forma 

de proteção e transferência de tecnologia, no contexto das universidades federais do 

estado de Minas Gerais. Para isso, foi desenvolvido um mapeamento detalhado do 

fluxo de processos para novas tecnologias, oferecendo uma ferramenta estratégica 

para a tomada de decisões pelos stakeholders, com foco na proteção intelectual. 

Como parte da pesquisa, foi conduzido um estudo de caso no Núcleo de Inovação 

Tecnológica (NIT) da Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF), analisando seu 

formulário interno para a solicitação de proteção aos seus produtos e processos e 

propondo melhorias com base na comparação com os formulários de demais 

universidades federais de Minas Gerais. O estudo contribui para o aprimoramento das 

práticas de desenvolvimento de produtos, gestão da inovação e busca facilitar o 

entendimento sobre proteção e transferência de novas tecnologias. 

 

Palavras-chave: Propriedade Intelectual; Propriedade Industrial; Patente. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

ABSTRACT 

The creation of innovative products and processes that meet specific demands 

is an ever-increasing challenge for researchers, companies and independent 

inventors. The lack of structured methods in the development of these products can 

result in failures in execution and inadequate management of the development stages, 

compromising the achievement of effective results. The general aim of this study is to 

analyze and propose improvements to the processes for developing patentable 

products and processes, as well as describing how they are protected and transferred 

in the context of federal universities in the state of Minas Gerais. To this end, a detailed 

mapping of the process flow for new technologies was developed, offering a strategic 

tool for decision-making by stakeholders, with a focus on intellectual protection. As part 

of the research, a case study was conducted at the Center for Technological Innovation 

(NIT) of the Federal University of Juiz de Fora (UFJF), analyzing its internal form for 

requesting protection for its products and processes and proposing improvements 

based on a comparison with the forms of other federal universities in Minas Gerais. 

The study contributes to improving product development and innovation management 

practices and seeks to facilitate understanding of the protection and transfer of new 

technologies. 

 

Keywords: Intellectual Property; Industrial Property; Patent. 
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1. APRESENTAÇÃO  

O presente estudo buscou abordar o cenário da Propriedade Intelectual (PI), 

legislações, formas de proteção e uma breve visão sobre transferência de tecnologia. 

Sendo assim, pretende impactar nas esferas social, acadêmica e possivelmente 

econômica. A motivação do mesmo, se consolida em elaborar um material capaz de 

direcionar os pesquisadores, empresas e inventores independentes em suas 

atividades inventivas, assim como, pela disseminação do conhecimento sobre PI. Os 

resultados consistem em: descrever o sistema de Propriedade Intelectual, suas 

formas de proteção e breve visão sobre transferência de tecnologia; propor um fluxo 

de processos abrangente, composto pelas etapas de criação, desenvolvimento, 

proteção e transferência de tecnologia com foco em patentes; realizar um estudo de 

caso junto ao Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT) da Universidade Federal de Juiz 

de Fora (UFJF), por meio da análise e interpretação dos dados captados pelo 

Formulário de Comunicação de Invenção da Universidade; comparar e aprimorar o 

Formulário de Comunicação de Invenção com base nos formulários utilizados pelas 

demais Universidades Federais de Minas Gerais. 

2. INTRODUÇÃO 

A propriedade intelectual (PI) está relacionada às criações emanadas da mente 

humana e abrange diversas opções, desde obras de arte até inovações tecnológicas. 

A PI é composta pelo Direito Autoral, Propriedade Industrial e pela Proteção Sui 

Generis (World Intellectual Property Organization - WIPO, 2020). 

Esse sistema busca estimular novas criações por meio de garantias legais para 

os criadores. Dessa forma, promove o reconhecimento intelectual e o direito de 

desfrutar economicamente através da permissão de utilização e reprodução por 

terceiros, assim como, o direito de não autorização para explorá-las (Bagnato et al., 

2016).  

Essa garantia prevista em lei de retorno econômico sobre as criações e 

invenções, pode ocorrer por meio da produção e da disponibilização para consumo 

ao mercado pelo próprio titular da criação. Pode ocorrer ainda, por meio de contratos 

de licenciamento ou cessão a terceiros (Almeida, Del Monde, Pinheiro, 2013). Vale 

ressaltar, que não necessariamente o autor de uma criação também será o titular, ou 

seja, o direito moral busca estabelecer medidas que assegurem o vínculo entre o autor 

e a obra, não é transferível e sempre pertencerá ao autor, diferentemente do 

https://www.wipo.int/
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patrimonial, esse está relacionado à exploração econômica da obra, sendo assim, 

pode ser licenciado ou cedido à terceiros (WIPO, 2020). 

A Propriedade Industrial está regida no Brasil pela Lei n° 9.279 de 14 de maio 

de 1996. Tal lei regulamenta as invenções que são passíveis de aplicação industrial, 

sendo essas: as patentes, os desenhos industriais, as marcas e as indicações 

geográficas. O Direito Autoral estabelecido pela Lei 9.610 de 19 de fevereiro de 1998, 

refere-se aos direitos de autor e direitos conexos. Já a Proteção Sui Generis é 

regulamentada por legislação própria relacionada às Topografias de Circuito 

Integrado, Cultivares e Conhecimentos Tradicionais (Pires et al., 2018). 

O sistema formal de PI assegura direitos legais aos criadores. Tais direitos 

abrangem as esferas administrativa, penal e civil, responsabilizando aqueles que as 

desrespeitam. Essa responsabilidade pode se dar por meio de indenização material e 

ou moral ao titular da PI e de processo criminal, com penalidades definidas de acordo 

com a legislação específica de cada forma de proteção (Bagnato et al., 2016). 

Os países desenvolvidos que dominam a economia mundial, são os que 

investem no desenvolvimento e proteção de novas tecnologias, assim como, exercem 

pressão aos demais países quanto ao atendimento de normas e medidas de proteção 

às propriedades intelectuais. Dessa maneira, a PI se destaca pelos possíveis 

benefícios que promove aos autores e ou titulares da invenção. Tais benefícios se dão 

por meio do reconhecimento intelectual e a possibilidade de exploração e retorno 

econômico (Arruda, 2019). 

Vale ressaltar que tecnologia é o estudo dos métodos e desenvolvimentos 

industriais, assim como refere-se também aos processos e conjuntos de métodos 

aplicados em domínios específicos e análise sistemática e organizada das técnicas, 

procedimentos, métodos e regras que orientam diversas áreas da atividade humana 

(Dicio, s.d). 

Assim, a sociedade pode desfrutar de inovações que atendam às suas 

necessidades e o país maximiza o seu poder de competitividade alavancando a 

economia. Podemos ver medidas governamentais sendo implementadas como a Lei 

13.243 de 11 de janeiro de 2016. 

“Dispõe sobre estímulos ao desenvolvimento científico, à pesquisa, à 
capacitação científica e tecnológica e à inovação e altera a Lei nº 10.973/ 
2004, a Lei nº 6.815/1980, a Lei nº 8.666/1993, a Lei nº 12.462/2011, a Lei nº 
8.745/1993, a Lei nº 8.958/1994, a Lei nº 8.010/1990, a Lei nº 8.032/1990, e 
a Lei nº 12.772/2012, nos termos da Emenda Constitucional nº 85/2015” 
(Brasil, 2016, s.p).  
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Complementa Marques (2019) que para termos um país mais próspero e 

competitivo na esfera mundial, precisamos de cada vez mais investimentos e 

medidas. Por isso, a implantação dessa Lei veio contribuir de maneira significativa 

para a inovação em nosso país. 

Dada a importância da propriedade intelectual e considerando a importância da 

inovação para o desenvolvimento sócio econômico de um país, a dificuldade que 

pesquisadores, empresas e inventores independentes têm em conhecer e executar 

os processos envolvidos na criação, desenvolvimento, proteção de produtos e 

processos patenteáveis e em como disponibilizar para o mercado, este estudo é 

desenvolvido sob a premissa da seguinte questão norteadora: Como viabilizar a 

proposta de um fluxo de processos que ajude aos pesquisadores, empresas e 

inventores independentes no processo de inovação para produtos e processos 

patenteáveis?  

Sendo assim, o estudo teve como premissas descrever o sistema de 

Propriedade Intelectual, suas formas de proteção e breve visão sobre transferência 

de tecnologia; propor um fluxo de processos abrangente, composto pelas etapas de 

criação, desenvolvimento, proteção e transferência de tecnologia com foco em 

patentes. Consistiu ainda de: realizar um estudo de caso junto ao Núcleo de Inovação 

Tecnológica (NIT) da Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF), por meio da 

análise e interpretação dos dados captados pelo Formulário de Comunicação de 

Invenção da Universidade; comparar e aprimorar o Formulário de Comunicação de 

Invenção com base nos formulários utilizados pelas demais Universidades Federais 

de Minas Gerais. 

3. JUSTIFICATIVA 

No âmbito literário, este estudo contribui por meio de informações relevantes e 

propõe um processo a ser seguido para o desenvolvimento de produtos e processos, 

de maneira a facilitar o entendimento sobre o tema e a sua aplicação prática. Na esfera 

social, é possível inferir que um estudo detalhado sobre os procedimentos de criação, 

desenvolvimento e proteção de produtos e processos patenteáveis, pode contribuir 

para o aumento do número de pedidos e concessões de patentes no país. Além disso, 

deve possibilitar para que mais produtos sejam desenvolvidos e levados para o 

consumo social em atendimento às demandas existentes, uma vez que ajuda no 

entendimento sobre a importância da transferência de tecnologia.  
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Já para o meio empreendedor, pode contribuir para o desenvolvimento de 

produtos e processos patenteáveis e ajudar na redução da dependência de tecnologia 

estrangeira. Segundo Junior e Oliveira (2016), empresas que investem em pesquisa, 

desenvolvimento e inovação, fortalecem a geração de empregos, podem impactar 

positivamente na economia e promovem maior competitividade.  

Para o Programa de Pós-Graduação em Propriedade Intelectual e 

Transferência de Tecnologia para a Inovação (PROFNIT), o estudo traz uma 

perspectiva distinta do encontrado no estado da arte com relação ao tema propriedade 

intelectual. Dessa forma, cumpre com o papel de disseminar o conhecimento para a 

sociedade, fazendo valer a função social de um programa desenvolvido em uma 

Universidade pública. 

4. OBJETIVOS 

Aqui serão apresentados o objetivo geral e todos os objetivos específicos que 

foram alvo deste projeto e guiaram a sua execução. 

4.1 Objetivo Geral 

Analisar e propor aprimoramento dos processos de elaboração de produtos e 

processos patenteáveis, assim como descrever sua forma de proteção e transferência 

de tecnologia, no contexto das universidades federais do estado de Minas Gerais. 

4.2 Objetivos Específicos 

a) Descrever o sistema de Propriedade Intelectual, suas formas de proteção e 

breve visão sobre transferência de tecnologia; 

b) Propor um fluxo de processos abrangente, composto pelas etapas de 

criação, desenvolvimento, proteção e transferência de tecnologia com foco 

em patentes; 

c) Realizar um estudo de caso junto ao Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT) 

da Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF), por meio da análise e 

interpretação dos dados captados pelo Formulário de Comunicação de 

Criação da Universidade; 

d) Comparar e aprimorar o Formulário de Comunicação de Criação com base 

nos formulários utilizados pelas demais Universidades Federais de Minas 

Gerais. 
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5. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Na sociedade atual a cultura inovadora é um fator necessário para o progresso 

e desenvolvimento socioeconômico, o que permite o acesso a novas tecnologias. A 

inovação está relacionada à comercialização dos esforços desempenhados para se 

obter determinados resultados, sejam esses produtos ou processos (Bagnato et. al, 

2016).  

Segundo a Organização Mundial de Propriedade Intelectual - WIPO (2020), a 

capacidade de inovar promove o progresso, o bem-estar da sociedade e reforça a 

cultura inovadora. Nesse sentido, os direitos de PI são essenciais no processo, pois 

promovem a proteção às invenções garantindo aos autores e ou titulares o direito de 

proteção e oportunidade de obter o retorno justo sobre todo o investimento de maneira 

a incentivá-los. Compartilha desse pensamento, Bagnato et al. (2016) sobre 

importância da proteção das invenções para garantir o retorno dos investimentos por 

meio dos direitos jurídicos da invenção e facilitar o processo em meio a uma disputa 

judicial. 

Podemos citar como exemplos de disputas judiciais no âmbito da PI os casos:     

da ação movida por Telmo Munch, tradutor, diretor de dublagem e ator brasileiro, 

contra a Walt Disney, por direitos autorais e de conexos (Barbosa et al., 2015); ação   

na indústria farmacêutica entre a Libbs Farmacêutica contra a Bayer Schering e o 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) com o objetivo de anular uma 

patente (Superior Tribunal De Justiça, 2014); ação da marca Crossfit contra as 

academias que utilizavam o nome da marca sem autorização e inadequadamente e 

por fim, Apple contra Gradiente por direito do uso da marca Iphone no Brasil (Sampaio, 

2023).   

Segundo Bagnato et al. (2016, p.6) “O sistema de propriedade intelectual 

refere-se a uma expressão genérica e ampla. Por essa razão, ele pode ser dividido 

em grandes áreas, cada uma com peculiaridades e tratamento jurídico próprio”, como 

é ilustrado na Figura 1. 

Vale ressaltar, que em cada caixa é apontado o tópico deste trabalho a que se 

refere o respectivo conteúdo. 
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Figura 1 - Sistema de Propriedade Intelectual com o respectivo tópico indicado pelos numerais. 

 

Fonte: Adaptado de Fiocruz, Campus Virtual (s.d). 

Dessa forma, a PI é composta pelos direitos autorais que abrangem os direitos 

de autor, direitos conexos e registro de computador, a propriedade industrial é 

composta por patentes, desenho industrial, marcas, indicações geográficas e 

contratos e franquias, e a proteção sui generis que compreende as cultivares, 

topografia de circuito integrado e conhecimento tradicional (Pires et al., 2018). 

Vale ressaltar que, além das proteções descritas existem mecanismos de 

proteção como o Termo de Confidencialidade, utilizado para que haja o sigilo entre as 

partes sobre as informações passíveis de proteção até que a proteção junto ao órgão 

responsável seja concedida (Torres, 2017). 

5.1 DIREITO AUTORAL 

A Organização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI) e Instituto Nacional 

de Propriedade Industrial (INPI) (2020), definem que esse tipo de proteção reconhece 
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os direitos ao titular de direitos de autor, os direitos conexos e sobre programas de 

computador. Visa garantir legalmente os benefícios comerciais que os titulares podem 

desfrutar, assim como, as limitações que podem exigir perante terceiros. Cabe 

ressaltar que o direito autoral de acordo com a lei brasileira é amparado por proteção 

independentemente de registro, ou seja, ao autor é facultativo registrar a sua obra 

(Brasil,1998).  

 As legislações nacionais relacionadas aos direitos autorais são: 

● Decreto Nº 57.125, de 19 de outubro de 1965 - promulga a Convenção 

Internacional para proteção aos artistas intérpretes ou executantes, aos 

produtores de fonogramas e aos organismos de radiodifusão (Brasil, 1965). 

● Decreto N° 75.699, de 6 de maio de 1975 - promulga a Convenção de Berna 

para a proteção de obras literárias e artísticas (Brasil, 1975).  

● Acordo Trade-Related Aspects of Intellectual Property Rights (TRIPS) de 15 de 

abril de 1994 - referente aos Aspectos de Direitos de Propriedade Intelectual 

Relacionados ao Comércio, resultado das negociações comerciais da Rodada 

do Uruguai, é administrado pela Organização Mundial do Comércio - OMC 

(OMPI, INPI, 2020). 

● Lei 9.610, de 19 de fevereiro de 1998 - regula sobre os direitos de autor e 

conexos (Brasil, 1998); 

● Lei nº 9.609, de 19 de fevereiro de 1998 - dispõe sobre a proteção da 

propriedade intelectual de programa de computador, sua comercialização no 

país, e dá outras providências (Brasil, 1998). 

● Decreto N° 2.556, de 20 de abril de 1998 - dispõe sobre a proteção de programa 

de computador, sua comercialização no país, e dá outras providências (Brasil, 

1998). 

● Lei 12.853, de 14 de agosto de 2013 - dispõe sobre a gestão coletiva de Direitos 

Autorais e atos normativos infralegais, decretos, instruções normativas e 

portarias (Brasil, 2013). 

O registro de obras intelectuais no Brasil é realizado pela Biblioteca Nacional e 

através do Escritório de Direitos Autorais desde 1898. Tais instituições oferecem à 

sociedade brasileira esse e outros serviços correlatos, para a segurança jurídica dos 

direitos morais e patrimoniais do autor (Fundação Biblioteca Nacional, 2022). 

 

https://www.gov.br/bn/pt-br
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5.1.1 Direito de Autor  

Segundo Pires et al. (2018) o direito de autor é o direito que contempla os 

escritores, artistas, compositores e demais autores conferindo o direito sobre suas 

obras intelectuais e esses direitos são divididos em morais e patrimoniais. Nesse 

sentido, os direitos morais estão relacionados à personalidade do autor, à ligação que 

sempre existirá entre a obra e seu criador, não passíveis de transferência, renúncia 

ou prescrição. Já os patrimoniais permitem ao autor desfrutar do uso ou dispor de sua 

obra, seja ela literária, artística ou científica, podendo ser licenciados ou cedidos. 

No Brasil o direito vale desde a criação da obra e se estende por 70 anos após 

a morte do autor. Assim, a lei prevê uma proteção complementar que se inicia no 

primeiro dia do mês de janeiro subsequente ao ano do falecimento do autor. Vale 

ressaltar que o tempo de duração da proteção do direito de autor varia de acordo com 

a legislação de cada país (OMPI, INPI, 2020). 

Conforme a OMPI e o INPI, (2020) a convenção de Berna define o prazo 

mínimo de 50 anos após a morte do autor. Contudo, há casos em que não se aplicam 

essa regra como nos casos de obras fotográficas e de obras de arte aplicada, cujo 

prazo mínimo de proteção é de 25 anos após a realização da obra. No Brasil, a 

proteção de 70 anos após a morte dos autores não abrange as obras fotográficas, 

audiovisuais e coletivas, que duram por 70 anos contados da publicação.  

 

5.1.2 Direito de Conexos  

O direito de conexos é similar ao direito de autor, porém busca garantir a 

proteção aos intérpretes ou executantes, produtores fonográficos e empresas de 

radiodifusão (Pires et al., 2018). Aqui os detentores desse direito não possuem a 

autoria sobre a obra, o que prevalece é a exclusividade sobre os direitos referentes à 

interpretação, tradução ou adaptação aplicada à obra original (Bagnato et al., 2016). 

O tempo de proteção para os direitos conexos está em acordo com o decreto 

n° 57.125, de 19 de outubro de 1965, também conhecido como Convenção de Roma. 

Esse tempo é de 20 anos contados a partir do final do ano nos casos em que a 

interpretação ou execução foi realizada para as interpretações ou execuções não 

fixadas em fonogramas, para quando a fixação foi realizada e para a emissão de 

radiodifusão realizada. Já no Acordo TRIPS, a proteção deve valer por 50 anos a 

contar do final do ano da data de fixação, interpretação ou execução, e 20 anos a 
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contar do final do ano da data de emissão para as empresas de radiodifusão (OMPI, 

INPI, 2020). 

 

5.1.3 Registro de Programa de Computador  

O Acordo TRIPS especifica que os programas de computador, serão protegidos 

como obras literárias pela Convenção de Berna. Sendo assim, a proteção abrange 

seu código fonte ou objeto e recai sobre os aspectos literais (OMPI, INPI, 2020). 

No Brasil além da proteção por direito de autor, existe a Lei 9.609/98 conhecida 

como Lei de Software, que através do Decreto 2.556 de 20 de abril de 1998 que 

estabelece a competência da sua aplicação, comercialização e outras providências 

ao INPI e deve ser aplicada em observação a Lei de Direito Autoral (OMPI, INPI, 

2020). A proteção é válida por 50 anos, contados a partir do primeiro dia do ano 

subsequente à publicação do registro. Ainda que o programa não tenha sido 

registrado, esse prazo começa a contar do primeiro dia do ano posterior ao da sua 

criação, considerando o momento em que o programa passou a desempenhar as suas 

funções (Bagnato et al., 2016). 

Nesse caso, o sistema de solicitação é totalmente eletrônico, automatizado e 

passou a não permitir os depósitos e demais serviços por meio de papel. Portanto, a 

solicitação deve ser realizada no site do INPI (INPI, 2020). 

 

5.2 PROPRIEDADE INDUSTRIAL 

Quando a inovação é de aplicação industrial, é a Lei n° 9.279/1996 - regula 

direitos e obrigações relativos à propriedade industrial no Brasil (Pires, et al., 2018). 

As legislações relacionadas à propriedade industrial são: 

● Convenção da União de Paris (CUP), de 20 de março de 1883 - Acordo 

internacional relativo à Propriedade Industrial (Brasil, 1992). 

● Portaria do Ministério da Fazenda nº 436, de 30 de dezembro de 1958 - 

“Estabelece coeficientes percentuais máximos para a dedução de Royalties, 

pela exploração de marcas e patentes, de assistência técnica, científica, 

administrativa ou semelhante, amortização, considerados os tipos de 

produção, segundo o grau de essencialidade” (Brasil, 1958, p.1).  
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● Lei nº 4.131, de 3 de setembro de 1962 - “Disciplina a aplicação do capital 

estrangeiro e as remessas de valores para o exterior e dá outras providências” 

(Brasil, 1962, s.p). 

● Protocolo de Madri, de 27 de junho de 1989 - Acordo que facilita o acesso dos 

depositantes de marcas aos países signatários (OMPI, INPI, 2021). 

● Acordo TRIPS, de 15 de abril de 1994 - referente aos Aspectos de Direitos de 

Propriedade Intelectual Relacionados ao Comércio, resultado das negociações 

comerciais da Rodada do Uruguai e é administrado pela Organização Mundial 

do Comércio - OMC (OMPI, INPI, 2020). 

● Lei n° 9.279, de 14 de maio de 1996 - regula direitos e obrigações relativos à 

propriedade industrial (Brasil,1996). 

● Resolução nº 135 /2014 - trata sobre o requerimento de averbação ou registro 

de contratos e faturas e dos procedimentos de numeração de requerimento 

(Brasil, 2014). 

● Portaria INPI/PR n° 04, de 12 de janeiro de 2022 – refere as condições para o 

registro das Indicações Geográficas e sobre a recepção e o processamento de 

pedidos e petições e sobre o Manual de Indicações Geográficas (Brasil,2013); 

● Lei nº 13.966, de 26 de dezembro de 2019 - Dispõe sobre o sistema de franquia 

empresarial e revoga a Lei de franquia nº 8.955, de 15 de dezembro de 1994 

(Brasil, 2019); 

● Portaria/INPI nº 26/2023 - estabelece sobre o procedimento administrativo de 

averbação de licenças e cessões de direitos de propriedade industrial e de 

registro de contratos de transferência de tecnologia e franquia (BRASIL, 2023). 

● Portaria/INPI nº 27/2023 - trata das diretrizes de exame para averbação ou 

registro de contratos de licença de direito de propriedade industrial e de registro 

de topografia de circuito integrado, transferência de tecnologia e franquia 

(BRASIL, 2023). 

O INPI é responsável pelo processo de proteção. Ele foi criado em 1970 e 

desde então agrega as atividades de concessão de patentes, marcas, registro de 

desenho industrial, de indicações geográficas e de programas de computador. 

Também tem a função de averbação de contratos de transferência de tecnologia e de 

contratos de franquia empresarial (OMPI, INPI, 2021).  

 

 

https://www.gov.br/inpi/pt-br/servicos/contratos-de-tecnologia-e-de-franquia/arquivos/legislacao-contratos/resolucao_n_135-14__numeracao_unica_contratos-dicig.pdf
https://www.gov.br/inpi/pt-br/servicos/contratos-de-tecnologia-e-de-franquia/Portaria26.pdf
https://www.gov.br/inpi/pt-br/servicos/contratos-de-tecnologia-e-de-franquia/copy_of_Portaria27.pdf
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5.2.1 Patentes  

A patente tem por finalidade proteger legalmente uma invenção por meio da 

descrição e documentação da invenção. Desse modo, somente o titular ou autorizado, 

podem explorar a patente. A patente é válida nacionalmente e por tempo limitado 

estabelecido por lei (OMPI, INPI, 2020). 

No Brasil, de acordo com o estabelecido pela Lei n° 9.279/96 temos dois tipos 

de patentes, a patente de invenção e a patente de modelo de utilidade. A patente de 

invenção abrange uma nova solução a um processo ou produto, trazendo uma nova 

forma de resolução a um problema técnico específico de uma determinada área 

tecnológica. A patente de modelo de utilidade protege um produto ou processo 

aperfeiçoado tecnologicamente em decorrência da aplicação de uma melhoria 

funcional (OMPI, INPI, 2020; OMPI, INPI, 2021). 

 

5.2.2 Registro de Desenho Industrial  

O desenho industrial busca proteger a forma ornamental plástica ou do conjunto 

de linhas que possam ser aplicados a um produto com o intuito de proporcionar 

externamente visual novo e original, e que possa ser reproduzido em escala industrial 

(Brasil, 1996). Nesse sentido, essa proteção não abrange a funcionalidade da 

invenção, aplicando-se somente na sua estética ou configuração ornamental.  

O tempo de validade de um registro de desenho industrial é de pelo menos 10 

anos, podendo prorrogar por mais 3 períodos sucessivos de 5 anos cada. Essa 

proteção regulamenta a proibição de cópias, imitações e venda do produto sem 

autorização do responsável (Pires et al, 2018). 

 

5.2.3 Marcas  

As marcas servem para transmitir ao consumidor maior segurança no consumo 

de determinado produto, uma vez que, a marca serve para atestar que determinado 

produto ou serviço advém de empresa específica. Assim, protege o consumidor da 

aquisição de produtos e serviços de qualidade distinta da esperada. Já para o 

produtor, o registro serve como incentivo para investirem cada vez mais em qualidade, 

com a certeza que a proteção evita que terceiros utilizem indevidamente da reputação 

adquirida pela marca (Bagnato et al., 2016).   
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Elas promovem a clareza de distinção entre produtos e serviços existentes no 

mercado e seguem uma classificação definida por natureza, forma e 

excepcionalidades, conforme indicado no quadro 1. Entre os tipos de PI, a marca é a 

mais utilizada tanto pelas economias mais desenvolvidas quanto pelas em 

desenvolvimento (Buanain, Souza, 2019). 

 

Quadro 1 - Marcas e suas especificidades  

Classificação quanto à natureza da marca 

Produto  Quando faz referência a um produto 

específico para diferenciá-lo de outros. 

Serviço Quando faz referência a um serviço 

específico para diferenciá-lo de outros. 

Coletiva  Quando busca diferenciar um grupo de 

produtos e serviços, por meio da identidade 

atribuída. 

Certificação  Quando busca informar que serviços e 

produtos estão de acordo com alguma 

norma ou especificação técnica. 

Classificação quanto à forma de apresentação 

Nominativa Composta por palavras, letras e/ou dígitos. 

Figurativa  Composta por imagens/figuras. 

Mista  Composta pela nominativa e figurativa.  

Tridimensional  Composta por formato específico do produto 
em três dimensões.  

Excepcionalidades 

Marca de Alto Renome  Obteve grande reconhecimento nacional 

com reputação positiva.  

Marca Notoriamente Conhecida  Reconhecida internacionalmente e 

registrada em outro país.  

Fonte: Elaborado pelo autor, adaptado de Pires et al., (2018).  
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A marca deve atender aos requisitos de distintividade, veracidade e licitude. A 

sua proteção é válida por 10 anos após o registro, e o tempo pode ser prolongado 

pelo mesmo período e de forma sucessiva (Bagnato et al., 2016; Pires et al., 2018). 

 

5.2.4 Indicações Geográficas  

As indicações geográficas (IGs) apontam e rotulam produtos ou serviços 

indicando conterem origem e ou características específicas de uma região geográfica 

na qual se inserem. Existem duas classificações de IGs: a) Indicação de Procedência 

(IP), na qual a localização seja o país, cidade, região ou localidade ficou conhecida 

por determinado produto ou serviço; b) Denominação de Origem (DO), quando o 

produto ou serviço depende do ambiente geográfico ao qual está inserido para ter 

suas características, ou seja, sofre influência direta de fatores ambientais (Pires et al., 

2018). 

Vale ressaltar, que não existe prazo de validade para a IG. A sua solicitação 

deve ser realizada por associações, institutos e pessoas jurídicas que representem a 

coletividade legitimada para o uso do nome geográfico. Outrossim, caso um único 

produtor ou prestador de serviço estiver legitimado como pessoa física ou jurídica, 

estará autorizado a requerer o registro de IG em nome próprio (Brasil, 2013; Brasil, 

2022).  

 

5.2.5 Contratos e Franquias  

Os contratos são a opção que as empresas possuem para explorar ativos 

intangíveis por meio de licenciamento ou cessão (venda) de direitos de propriedade 

intelectual. Eles promovem a transferência de tecnologia mediante a moeda de troca 

conhecida como royalties. Nesse sentido, existem duas formas aplicáveis: contrato de 

fornecimento de tecnologia que busca amparar os ativos intangíveis não amparados 

pelo direito industrial conhecidos como know-how;  contrato de prestação de serviços 

de assistência técnica que envolvem a contratação de competências que atendam a 

soluções técnicas específicas, incluindo capacitação e treinamento, indicados para os 

casos em que o direito industrial não é aplicável, seja em razão das características, 

da ausência ao atendimento a determinado requisito solicitado na legislação e ou 

interesse do detentor (OMPI, INPI, 2020). 



26 
 

 

As franquias, correspondem a um sistema empresarial que está inserido na 

propriedade intelectual e protegido por lei. Nesse caso, um franqueador autoriza por 

meio de um contrato, o franqueado a usufruir de direitos de propriedade intelectual 

adquiridos pelo seu negócio. Tais direitos, de maneira exclusiva ou não, são passados 

mediante remuneração direta ou indireta ao franqueador (Brasil, 2019).  

Para as franquias, também é importante definir todos os pontos que vão nortear 

a relação entre o franqueador detentor dos ativos de propriedade intelectual e o 

franqueado que adere ao sistema de franquia (OMPI, INPI, 2020). 

O INPI é a instituição responsável por participar ativamente na averbação de 

contratos que envolvem direitos de propriedade industrial, ou seja, no registro dos 

contratos de transferência de tecnologia, contratos de serviços de assistência técnica 

e contratos de franquias (OMPI, INPI, 2020). Mas vale ressaltar, “o registro ou 

averbação não é necessário para fins de prova de uso, mas para segurança jurídica 

e validade perante terceiros, faz-se necessária a averbação ou registro do contrato no 

INPI” (Brasil, 2020, s.p).   

 

5.3 PROTEÇÃO SUI GENERIS  

São considerados elementos de Proteção Sui Generis (de espécie única), 

aquelas criações que não se enquadram em Propriedade Industrial e nem em Direito 

Autoral. Por essa razão, tais criações são regidas por legislação própria (Pires et. al, 

2018). As legislações relacionadas à proteção Sui Generis são: 

● Lei n° 9.456, de 05 de novembro de 1997- Lei de Proteção de Cultivares (LPC) 

(Brasil, 1997). 

● Decreto N° 2.366, de 05 de novembro de 1997 - “Institui a Proteção de 

Cultivares, dispõe sobre o Serviço Nacional de Proteção de Cultivares - SNPC, 

e dá outras providências” (Brasil, 1997, s.p). 

● Lei 11.484, de 13 de maio de 2007 - “Dispõe sobre os incentivos às indústrias 

de equipamentos para TV Digital e de componentes eletrônicos 

semicondutores e sobre a proteção à propriedade intelectual das topografias 

de circuitos integrados” (Brasil, 2007, s.p). 

● Lei nº 13.123, de 20 de maio de 2015 - “Dispõe sobre o acesso ao patrimônio 

genético, sobre a proteção e o acesso ao conhecimento tradicional associado 



27 
 

 

e sobre a repartição de benefícios para conservação e uso sustentável da 

biodiversidade” (Brasil, 2015, s.p). 

● Decreto Nº 8.772, de 11 de maio de 2016 - “Dispõe sobre o acesso ao 

patrimônio genético, sobre a proteção e o acesso ao conhecimento tradicional 

associado e sobre a repartição de benefícios para conservação e 

uso sustentável da biodiversidade” (Brasil, 2016, s.p). 

5.3.1 Cultivares 

As cultivares são as novas variedades de plantas que são desenvolvidas e 

suscetíveis de proteção, benefício temporário aos obtentores e incentivo ao 

desenvolvimento de variedades de novas plantas para a agricultura. Devem atender 

aos requisitos de distinguibilidade quando distinguível das outras variedades 

reconhecidas até a data do pedido de proteção. Também devem atender ao requisito 

de homogeneidade, quando sua propagação mantém suas características relevantes 

sem variações ou com variação mínima. E ainda, deve atender ao requisito de ser 

estável, quando suas características se mantêm inalteradas mesmo depois de 

inúmeras propagações ou ao final de um ciclo com período determinado (OMPI, INPI, 

s.d). 

As cultivares tem validade de proteção de 15 anos. Tal proteção é ampliada 

para 18 anos no caso de videiras, árvores frutíferas, florestais e ornamentais. Em 

ambos os casos o prazo é contado a partir do certificado provisório de proteção válido 

no país em que foi requerida (Pires et al., 2018). 

No Brasil para a obtenção de cultivar são ainda são necessários: a) ser derivado 

de melhoramento genético; b) ser espécie passível de proteção no país; c) não ter 

sido comercializada no exterior há mais de 4 anos, ou mais de 6 anos no caso de 

videiras ou árvores, e no Brasil há mais de 12 meses; d) possuir denominação própria 

(OMPI, INPI, s.d). 

 

5.3.2 Topografia de Circuito Integrado  

O circuito integrado significa um produto, em estágio final ou parcial, composto 

por elementos ativos e com interconexões formadas sobre uma peça de material ou 

em seu interior. O objetivo do circuito integrado é desempenhar uma função eletrônica. 

A topografia de circuitos integrados, consiste em uma sequência de imagens 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%208.772-2016?OpenDocument
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interligadas, construídas ou codificadas que compõem uma configuração 

tridimensional do circuito integrado. As imagens da topografia de circuitos integrados 

representam no todo ou em parte, a disposição geométrica ou arranjos relacionados 

à superfície do circuito integrado em qualquer momento do estágio de sua elaboração 

(Brasil, 2007).  

Os requisitos necessários para obter essa proteção, consistem em: suficiência 

descritiva (não omitir informações); originalidade (que busca distinguir do comum ou 

vulgar para um especialista no assunto); e novidade (considerada quando não se 

encontra presente no estado da técnica). O prazo de proteção vale a partir da data de 

depósito ou da data da primeira exploração comercial, de acordo com o evento que 

primeiro ocorrer e a partir desse tempo é válido por um período de 10 anos (Bagnato 

et al., 2016). 

 

 5.3.3 Conhecimento Tradicional 

O conhecimento tradicional está relacionado ao uso de vegetais, animais e 

microrganismos desde o passado e ensinado para as suas gerações. Como exemplo, 

podemos citar os povos indígenas com seus conhecimentos em plantas nativas 

utilizadas para propósitos terapêuticos (Pires et al., 2018). Essa proteção busca limitar 

que terceiros utilizem desse conhecimento popular indevidamente e sem autorização 

caso esse conhecimento resulte em um produto inovador (Araújo, 2010).  

Corrobora Ferreira (2013), que os conhecimentos tradicionais estão 

relacionados ao conjunto de saberes empíricos, crenças, hábitos e costumes 

ensinados por gerações nas comunidades sobre a utilização do patrimônio genético 

de plantas e animais. Segundo o Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima, o 

chamado Conhecimento Tradicional Associado (CTA), pode ser transferido e 

acessado por meio da solicitação do Consentimento Prévio Informado (CPI). O CPI é 

solicitado ao detentor para que possam ser estudados ou ainda utilizados para 

desenvolver produtos com base nesses conhecimentos que são amparados pela 

Constituição Federal de 1988 como patrimônio cultural brasileiro (Brasil, s.d). 

Portanto, faz-se necessária a devida proteção à propriedade intelectual, para que o 

titular garanta os direitos legais sobre ela. 
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5.4 METODOLOGIAS E FERRAMENTAS AUXILIARES 

Vale citar algumas metodologias e ferramentas que podem ajudar na promoção 

do desenvolvimento de produtos e processos patenteáveis.  

 

5.4.1 Design Thinking 

O Design Thinking é uma metodologia utilizada no processo de criação de 

novos produtos, serviços ou resolução de problemas. Suas bases estão enraizadas 

em sua nomenclatura, uma vez que, design significa projetar, planejar, desenhar ou 

esboçar um projeto e thinking consiste em pensar, ambas palavras vindas do inglês 

(Fia Business School, 2018).  

Consiste numa abordagem à inovação que leva em consideração as 

necessidades das pessoas para elaborar ideias criativas e modelos de negócios 

eficazes. O intuito é partir do problema identificado e desejos dos clientes para 

desenvolver as primeiras ideias de soluções em um estágio preliminar para então 

projetar os protótipos, sem se esquecer de analisar as adequações e a viabilidade 

econômica do produto durante o desenvolvimento (Müller-Roterberg, 2021).    

Segundo Arruda (2020), as etapas do design thinking consistem em: i) Empatia: 

buscar entender o consumidor, suas dores e buscar soluções no atendimento às 

mesmas; ii) Definição: identificar qual a direção do projeto, ou seja, o foco; iii) Ideação: 

elencar as possíveis soluções para o problema constatado; iv) Prototipação: retirar a 

ideia do papel; v) Teste: Realizar os testes de funcionamento e melhorias baseadas 

nos feedbacks dos usuários; vi) Implementação: gerar o resultado final e disponibilizar 

para consumo.  

Para Müller-Roterberg, (2021) o design thinking segue um processo 

semelhante, composto pelas etapas de: i) Entender o problema: essa primeira etapa 

consiste em entender minuciosamente o problema ou a necessidades do público 

(desenvolva empatia); ii) Observar os clientes: promover pesquisas detalhadas e 

pesquisa de campo para observar os problemas e necessidades do público; iii) Definir 

a pergunta: após o levantamento das informações nas etapas anteriores, resuma os 

problemas e necessidades em uma pergunta bem definida; iv) Propor e selecionar 

ideias: utilize de técnicas como brainstorming, estimule a criatividade, levante 

soluções, avalie, verifique a viabilidade econômica e a adequação das ideias e realize 

a seleção entre elas; v) Desenvolver protótipos: Torne as ideias tangíveis, formule, 
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projete e estruture ou simule-as; vi) Teste: Nesta última etapa, teste as premissas ou 

ideais baseadas nos feedbacks de maneira a aprender com as respostas e continue 

o desenvolvimento da ideia.  

Dessa forma, baseado nos pontos elencados pelos autores podemos sintetizar 

as etapas de acordo com a figura 2. 

Figura 2 - Etapas do Design Thinking 

 

Fonte: Adaptado de Gibbons (2016). 

Corrobora Gibbons (2016), que a era em que vivemos é baseada em 

experiências, sejam de produtos ou serviços e as expectativas atribuídas a elas são 

significantes e se tornam cada vez mais complexas organicamente de acordo com a 

evolução da tecnologia e informação, consequentemente a cada evolução surgem 

novas necessidades a serem atendidas. O design thinking além de uma abordagem 

para a resolução de problemas, possibilita o aumento das chances de resultados 

positivos e inovação. 

Sendo assim, faz-se necessário tanto o desenvolvimento de novos produtos, 

processos e serviços quanto o entendimento do nível maturidade tecnológica. 

Segundo a Embrapa (s.d, p.3) “a escala dos níveis de maturidade tecnológica, escala 

Technology Readiness Levels (TRL) permite no âmbito do processo de inovação de 

empresas tecnológicas o acompanhamento pormenorizado do ativo tecnológico no 

decorrer dos processos de pesquisa, desenvolvimento e validação, ao mesmo tempo 

em que possibilita a comparação direta entre diferentes ativos”.    

Dessa forma, podemos inferir que serve para identificar se a tecnologia está pronta 

para ser inserida no mercado ou se ainda necessita desenvolver. 
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5.4.2 Os Níveis de Prontidão Tecnológica (TRL) 

O TRL conhecido em sua tradução como Níveis de Prontidão Tecnológica, 

surgiu de maneira experimental em 1974 por Stan Sadin como forma de ajudar a 

National Aeronautics and Space Administration (NASA) com os diversos projetos que 

estavam em andamento. Já nos anos 2000 a escala foi utilizada pelo Departamento 

de Defesa dos Estados Unidos, pela Agência Espacial Europeia, pelos programas 

espaciais do Japão e França e se disseminou por países, instituições e novos setores 

(CERTI, s.d). 

A escala TRL é composta por nove níveis de prontidão tecnológica, sendo o 

TRL 1 o mais baixo e o TRL 9, o mais alto. Esse sistema de medição em escala é 

utilizado para avaliar o nível de maturidade de uma tecnologia específica (NASA, 

2012). 

Quadro 2 - Apresentação e caracterização dos níveis de TRL 

TRL 9 O sistema já foi operado em todas as condições, extensão e alcance. 

TRL 8 Sistema totalmente completo, testado, qualificado e demonstrado. 

TRL 7  Demonstração de protótipo do sistema em um ambiente operacional. 

TRL 6 Modelo de sistema/subsistema ou demonstração de protótipo em um 

ambiente relevante. 

TRL 5 Validação em ambiente relevante de componentes ou arranjos 

experimentais com configurações físicas finais. 

TRL 4 Validação em ambiente de laboratório de componentes ou arranjos 

experimentais básicos de laboratório. 

TRL 3 Função crítica analítica e experimental e/ou prova de conceito 

característica.  

TRL 2 Conceito de tecnologia e/ou aplicação formulada. 

TRL 1 Princípios básicos observados e relatados. 

Fonte: Adaptado de NASA (2012); Capdeville et al. (2017). 

A escala TRL também é utilizada por diversas entidades de fomento. No Brasil 

podemos citar entidades como a Empresa Brasileira de Pesquisa e Inovação Industrial 

(EMBRAPII), a Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP) e o Banco Nacional do 

Desenvolvimento (BNDES) por meio de seu Fundo de desenvolvimento técnico-

científico (FUNTEC). Todos utilizam a escala como forma de restringir soluções que 



32 
 

 

podem ser fomentadas e como forma de delimitar os escopos dos desenvolvimentos 

(CERTI, s.d). 

 Segundo o Manual sobre Uso da Escala TRL/Manufacturing Readiness Levels 

(MRL) da Embrapa (2017), podemos atribuir os seguintes processos a cada escala: 

ideação - TRL 1; concepção - TRL 2; prova de conceito de função crítica - TRL 3; 

otimização - TRL 4; prototipagem - TRL 5; escalonamento - TRL 6; demonstração em 

ambiente de produção - TRL 7; produção - TRL 8 e; produção continuada - TRL 9. 

Nesse sentido, podemos perceber que a escala TRL está relacionada a uma série de 

fases de um programa de PD&I como podemos acompanhar pela figura 3.  

Figura 3 - PD&I e os níveis de maturidade tecnológica conforme escala TRL.  

 

Fonte: Embrapa, 2017 apud (Adaptado de Capdeville et al. 2017). 

Vale ressaltar, que com o surgimento da TRL originou-se outras escalas que 

vão além da tecnologia, entre elas a mais popular é a MRL desenvolvida pelo 

Departamento de Defesa dos Estados Unidos (CERTI, s.d). Enquanto a TRL refere-

se aos níveis de maturidade de um produto, a MRL busca identificar os níveis de 

maturidade de um processo. Dessa forma, podemos dizer que as TRL e MRL são 

complementares ao ponto em que identificam o nível de evolução de um produto ou 

processo, respectivamente, em sua escala de desenvolvimento (EMBRAPA, s.d). 

Conforme visto até o momento, é possível utilizarmos de ferramentas para 

otimizar o desenvolvimento de novos produtos, processos e serviços com foco na 

inovação. Para isso, entender as etapas é fundamental, sendo assim podemos dividir 

essa compreensão nas etapas que se seguem: processo de criação, processo de 

desenvolvimento, processo de proteção e transferência de tecnologia.  
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5.5 ETAPA I - PROCESSO DE CRIAÇÃO  

5.5.1 Pesquisa de Mercado 

Com a evolução humana, podemos perceber que as necessidades também 

foram se modificando ao longo do tempo. Sendo assim, surgiram estudos 

direcionados a identificar quais são essas necessidades sociais contemporâneas. A 

pesquisa de mercado minimiza as incertezas do mercado. Além disso, tal pesquisa 

direciona os esforços de maneira a conseguir melhores resultados, por meio do 

levantamento do perfil do cliente, identificação dos concorrentes e seus pontos fortes 

e fracos. Além disso, os potenciais fornecedores, o dimensionamento do mercado e a 

definição do público-alvo (Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 

- SEBRAE, 2022). 

Nesse sentido, a pesquisa de mercado serve para identificar as preferências 

de um público específico e deve ser estruturada de maneira engajada com as metas 

estabelecidas, que podem ser organizacionais ou não, assim como no meio 

acadêmico visa apontar se uma hipótese é válida ou não. No cenário empresarial tem 

sido mais utilizada como suporte à tomada de decisões. Isso ocorre em meio a sua 

possibilidade em atender a um leque de objetivos distintos, apontando respostas aos 

desafios (FIA, 2021). Vale ressaltar que alguns passos são importantes para se 

realizar uma boa pesquisa de mercado, como ilustra a figura 4. 
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Figura 4 - Etapas da pesquisa de mercado 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, adaptado de Gomes (2013). 

 

5.5.2 Busca de Anterioridade  

No desenvolvimento ou na pretensão de desenvolver um produto com potencial 

patenteável, um dos requisitos que deve ser atendido é a atividade inventiva ou ato 

inventivo. De acordo com a legislação, consiste na invenção que não é óbvia a um 

técnico no assunto ou evidente, e não esteja disponível no estado da técnica 

(Brasil,1996). 

A busca de anterioridade pode ser considerada como uma pesquisa para 

levantar informações no estado da técnica, ou seja, do que já se conhece de maneira 

a atestar a inexistência de produto/processo ou melhoria da que se pretende elaborar. 

Nesse sentido, a pesquisa deve ser abrangente e conter tanto a pesquisa na literatura 
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quanto em bancos de dados de patentes para que, ao se realizar a solicitação de 

proteção junto ao INPI que irá realizar a busca de anterioridade no âmbito nacional e 

internacional, não seja identificado estado da técnica (Universidade Federal do 

Tocantins, s.d). 

Esse processo é importante e auxilia na tomada de decisão, uma vez que, ter 

o devido conhecimento sobre a invenção e estado da técnica será significativo no 

direcionamento das ações e possibilidades de concessão da carta patente (Linhares, 

2017). Corrobora Hunt, Nguyen e Rodgers (2012), sobre a previsão de eventuais 

problemas ao se realizar a busca de anterioridade e a possibilidade de considerar que 

a invenção seja nova e que de fato não se encontra no estado da técnica. 

A priori a busca pode ser realizada junto a base de dados nacional do INPI e 

posteriormente é indicada bases de dados internacionais como Espacenet (europeia) 

e USPTO (americana). Caso durante a busca de anterioridade o INPI constate estado 

da técnica, procederá com a notificação ao titular e seu pedido depositado será 

indeferido (Universidade Tecnológica Federal do Paraná, 2022). Portanto, faz-se 

necessário realizar a busca de anterioridade antes do depósito, para evitar 

investimentos financeiros e operacionais que poderão não alcançar os resultados 

esperados.  

 

5.6 ETAPA II – PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO 

Uma maneira inicial de transformar a ideia em algo visual ou concreto é por 

meio da elaboração de um protótipo. Os protótipos podem ser representados por um 

desenho em duas dimensões (2D), desenhos tridimensionais (3D) e por meio de 

manufatura subtrativa ou aditiva (Nishimura et al., 2018; Theis et al., 2021). 

 

5.6.1 Acelerando o desenvolvimento com prototipagem    

A elaboração de um protótipo por meio de desenho a mão é possível, mas 

existem softwares que podem ajudar nesse processo. Segundo Figueira, (2003) o 

Computer Aided Design (CAD) ou Desenho Auxiliado por Computador é muito 

utilizado por diversos profissionais, pois agiliza o processo de desenvolvimento do 

produto com maior agilidade. Em alguns casos, a representação em 2D é suficiente 

como para esquemas elétricos, hidráulicos e circuitos, mas existem projetos em que 
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é indispensável sua representação em 3D, como em projetos que requerem 

determinadas informações, como volume, tensões, temperatura, entre outros. 

Já o Computer Aided Engineering (CAE) ou Engenharia Auxiliada por 

Computador serve para prever a performance do projeto por meio da simulação. Ou 

seja, o engenheiro consegue com a utilização de softwares, simular cenários que vão 

auxiliar na tomada de decisões por meio desses protótipos virtuais. 

Consequentemente, são otimizados recursos financeiros, tempo e há ainda a 

possibilidade de validar um produto em 3D sem ter seu protótipo físico. Por fim, o 

Computer Aided Manufacturing (CAM) ou Manufatura Auxiliada por Computador serve 

como suporte e consiste nas tecnologias utilizadas na produção (Figueira; 2003; 

Ravelli, 2003). Podemos acompanhar a lógica dessas tecnologias pelo esquema da 

figura 5. 

Figura 5 – Interação entre os sistemas 

 

Fonte: Adaptado de Figueira (2003) 

Desde o início dos anos 2000, essas tecnologias têm sido usadas com sucesso 

por companhias como a General Motors e a Caterpillar, que utilizam a realidade virtual 

na construção de protótipos eletrônicos de veículos, reduzindo de maneira significativa 

o tempo no processo de desenvolvimento de produtos em comparação aos protótipos 

físicos (Figueira et. al, 2003). 

 

5.6.2 Manufatura Subtrativa e Aditiva  

A manufatura subtrativa se caracteriza pela remoção de material até a 

elaboração do produto almejado, considerada como uma técnica tradicional. São 

exemplos dessa tecnologia o corte a laser, a fresagem, a perfuração e a usinagem 

(Raseira, 2013; Scott, 2013; Mahamood et al., 2014). 

          Com o seu surgimento na década de 80, a manufatura aditiva foi direcionada 

para a elaboração de protótipos, gerando o termo de Prototipagem Rápida 
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(Mahamood et al., 2014). Nesse sentido, seu processo se difere do convencional por 

sua elaboração por meio da adição de camada sobre camada baseada em um modelo 

tridimensional CAD (Volpato, 2021). 

Dessa forma, segundo Mahamood et al. (2014), protótipos que levavam 

semanas para ficarem prontos, puderam ser obtidos em horas com a utilização da 

Prototipagem Rápida. A título de curiosidade, a primeira patente de equipamento de 

prototipagem foi registrada por Charles Hull em 1984 e concedida em 1986 

(US4575330) e consiste na primeira impressora 3D, um aparelho para produção de 

objetos em três dimensões que ocorre através do processo fotoquímico de 

estereolitografia (Hull, 1986). 

 

5.7 ETAPA III - PROCESSO DE PROTEÇÃO  

A proteção às invenções, como descrito anteriormente, é essencial para que as 

garantias legais sejam eficazes. Nesse sentido, para realizar a proteção patentária a 

um produto/processo, é necessário o atendimento a alguns requisitos que são 

específicos de acordo com cada tipo de PI, e de acordo com o foco deste estudo, a 

modalidade de patente. Sendo assim, para a patente de invenção e modelo de 

utilidade os requisitos a serem atendidos de acordo com o estabelecido em Lei, Brasil 

(1996) estão descritos no quadro 3. 

Quadro 3 - Requisitos para patentes  

Patente de invenção Patente de modelo de utilidade  

● Novidade 
● Atividade inventiva  
● Aplicação industrial 

● Novidade  
● Ato inventivo  
● Aplicação industrial 

● “Deve ir além de uma mera 
combinação de características 
conhecidas ou da simples 
aplicação de conhecimentos 
comuns para um técnico na 
área.” 

● “Combinações óbvias ou simples 
combinações de características 
do estado da técnica, bem como 
efeitos técnicos previsíveis, são 
aceitos desde que o objeto a ser 
patenteado apresente uma nova 
forma ou disposição que resulte 
em uma melhoria funcional em 
seu uso ou fabricação.” 

Proteção: 20 anos Proteção: 15 anos 

Fonte: Adaptado de Ministério da Economia (s.d). 
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Conforme trazido por Bagnato et al. (2016), o requisito da novidade refere-se a 

todo produto ou processo que não tenha sido divulgado ou comercializado ao público 

em qualquer meio que seja antes do depósito do pedido.  Já a atividade inventiva para 

Patente de Invenção e ato inventivo para Modelo de Utilidade consistem em toda a 

invenção que não decorre de maneira evidente/comum ou óbvia/vulgar no estado da 

técnica para um técnico no assunto. Por fim, a aplicação industrial consiste em ser 

passível de reprodução industrial.  

Diferentemente de outros países, a Lei de Propriedade Intelectual no Brasil 

prevê que em até um ano após a primeira divulgação da invenção é possível realizar 

o depósito do pedido sem que o mesmo seja prejudicado pelo requisito da novidade. 

Essa tolerância de tempo, chama-se “período de graça”. Porém essa garantia pode 

não ser aplicada em outros países e consequentemente a depender da localidade a 

concessão pode ser negada (Bagnato, 2016). 

 

5.8 BREVE VISÃO SOBRE TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA 

Ao entender sobre como identificar demandas e elaborar uma solução para 

algum problema específico, precisamos entender que uma invenção não será 

considerada uma inovação se não for útil e ou introduzida no mercado. Segundo a Lei 

de Inovação n° 10.973 de 2004, podemos considerar a inovação como a “introdução 

de novidade ou aperfeiçoamento no ambiente produtivo e social que resulte em novos 

produtos, serviços ou processos ou que compreenda a agregação de novas 

funcionalidades ou características a produto, serviço ou processo já existente que 

possa resultar em melhorias e em efetivo ganho de qualidade ou desempenho” (Brasil, 

2004). 

Complementa, Almeida e Pinheiro (2021), que esse processo de transformar o 

conhecimento em tecnologia e levar à sociedade consiste no que chamamos de 

transferência de tecnologia e que esse processo deve ser eficaz para que todo o 

processo de inovação não seja prejudicado. Nesse sentido, em adaptação a essa 

nova frente, são criados dentro de Universidades os Núcleos de Inovação Tecnológica 

(NITs) com formação de pessoal qualificado para efetivar esse processo. Mas essas 

instituições têm limitações para atender as demandas do mercado em tempo hábil e 

de forma eficiente.  
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Dessa forma, “a transferência de tecnologia permite ceder ou licenciar a um 

terceiro o direito de uso ou de exploração da criação” (Moraes et al., p.3, 2020). 

Sendo assim, o modelo que tem ajudado a superar alguns desafios, é o 

chamado de tríplice hélice que promove a interação necessária entre academia-

empresas-governo para fortalecer um ambiente direcionado a inovação, conforme 

figura 6 (Controladoria-Geral da União, 2023).  

Figura 6 - Interação governo-empresas-academia segundo modelo Tríplice Hélice 

 

Fonte: Controladoria-Geral da União (2023). 

 

Essa interação é positiva principalmente em etapas-chave para a transferência 

de tecnologia, como no processo de valoração. Para que a transferência de tecnologia 

seja eficiente é importante que seja realizada a valoração da tecnologia, pois essa 

etapa é fundamental para a cessão ou licenciamento. Dessa forma, é possível 

estabelecer valores justos para os envolvidos, por meio do levantamento das 

informações sobre a tecnologia, seu possível impacto e potencial de mercado para 

promoção de uma negociação eficiente (Moraes et al., 2020).   

Baseado no que foi abordado neste estudo, o estudo buscou sintetizar o 

conhecimento por meio do mapeamento de processos.  

5.9 BPMN PARA MAPEAMENTO DE FLUXO DE PROCESSOS 

O mapeamento de processos consiste em uma ferramenta gerencial analítica 

e de comunicação que busca aprimorar os processos existentes ou implementar uma 
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nova estrutura baseada em processos. Sua análise estruturada possibilita a redução 

de custos no desenvolvimento de produtos, processos e serviços, diminui falhas de 

integração entre sistemas e melhora o desempenho organizacional, sendo uma 

excelente ferramenta para compreender melhor os processos atuais e para eliminar 

ou simplificar aqueles que necessitam de alterações (Hunt, 1996).  

Para Harrington (1994), o fluxo de processos representa as etapas de um 

processo de maneira visual que permita a compreensão clara e a gestão dos 

processos organizacionais identificando a sequência das atividades, os pontos de 

decisão e os recursos utilizados.  

Uma das maneiras de realizar o mapeamento de fluxo de processos é por meio 

do gerenciamento de processos de negócios ou Business Process Management 

(BPM) que consiste em práticas direcionadas a modelagem de processos, utiliza de 

analise, execução e controle de processos das organizações (Ubaid, Dweiri, 2020). 

Nesse sentido, a notação utilizada pelo BPM é a notação BPMN que conforme 

Campos (2014), entre suas vantagens identificadas é o fato de ser padrão aberto, ou 

seja, apesar de ser mantida pelo Object Management Group (OMG), não é 

propriedade de nenhuma empresa o que a torna acessível a toda a sociedade sem 

custos.  

Ainda complementa Rocha, Barreto e Affonso (2017), que essa notação é de 

fácil entendimento para profissionais de diversos níveis hierárquicos. Portanto, a 

notação é a forma de representação por sinais e abreviações que ajuda a entender 

algum processo em específico (Dicio, s.d). 

Outro ponto a ser destacado é que essa metodologia já foi alvo de uma 

pesquisa realizada pelo governo do Brasil, e entre as diversas modelagens de 

processos disponíveis, foi a recomendada para os projetos do governo e utilizada na 

arquitetura e-PING de Padrões de Interoperabilidade de Governo Eletrônico, conforme 

figura 7 (Campos, 2014). Essa abordagem utiliza ainda de duas análises, “AS/IS” onde 

os atuais processos são documentados, dessa forma representa “como está” sendo 

feito e a “TO/BE” onde são identificadas as possíveis melhorias e proposto sugestões, 

ou seja, “como será”, é a idealização do cenário futuro (Silva, 2021).  

Em síntese, BPM é a abordagem global para gerenciar e melhorar processos 

de negócios, enquanto BPMN é uma notação dentro dessa abordagem usada para 

modelar e documentar processos de forma visual e padronizada, empregando 

análises “AS/IS” e “TO/BE” para alcançar os objetivos intrínsecos de sua aplicação. 
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Figura 7 - Interação entre governo, sociedade e academia para a definição da arquitetura e-Ping  

Fonte: Brasil (2015).
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Além do exemplo anterior, podemos ainda levar em consideração outros exemplos de fluxo de processos criados com essa 

metodologia, como por exemplo o fluxo processo de solicitação de compras da central de aquisições da Universidade Federal de 

Santa Maria (UFSM), figura 8. 

Figura 8 - Processo de Solicitação de Compras da UFSM 

Fonte: Mayer et al. (2017)
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Podemos ainda constatar fluxos de processos relacionadas a solicitação de 

patente utilizados pelos Instituto Federal de Alagoas (IFAL) figura 9, Instituto Federal 

do Mato Grosso (IFMT) figura 10 e Universidade Federal de Alfenas (UNIFAL) figura 

11.  

Figura 9 - Processo de pedido de patente da IFAL 

Fonte: IFAL (s.d).
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Figura 10 - Processo de pedido de patente da IFMT 

Fonte: Silva e Souza (2021). 
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Figura 11 – Processo de pedido de patente da UNIFAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: UNIFAL (s.d). 

.
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Dessa forma, o BPMN é utilizado por diversas Instituições e para diversas 

finalidades. E isso comprova as vantagens aqui descritas e justifica a promoção de 

seu uso como forma de melhor promover a compreensão sobre processos na área de 

inovação. 

 

6. METODOLOGIA 

Com o intuito de alcançar os objetivos estabelecidos, o estudo consiste, quanto 

à natureza, de uma pesquisa aplicada, segundo Da Silva e Menezes (2005) 

consistindo em gerar conhecimentos que contribuirão para a resolução de problemas 

na prática. Nesse sentido, quanto aos procedimentos utilizados, a pesquisa 

bibliográfica de acordo com Sousa, Oliveira e Alves (2021) é essencial para conhecer 

melhor o objeto em estudo, por meio do levantamento de material já publicado, como 

artigos científicos, teses, revistas, livros, entre outros. Em continuidade, foi realizada 

a revisão de literatura para analisar o material bibliográfico, direcionar o estudo à 

determinada área temática e elaborar o material contendo uma visão geral ou focada 

em determinado tópico do tema que tenha recebido maior ou menor ênfase na 

literatura (Noronha, Ferreira, 2000). 

 A abordagem utilizada no estudo foi a qualiquantitativa Knechtel (2014) 

combina a análise de dados numéricos com a interpretação qualitativa através da 

observação e interação. 

 

6.1 FLUXO DE PROCESSOS OTIMIZADO 

Para a obtenção do fluxo de processos foi utilizada a metodologia BPMN. 

Segundo Rocha, Barreto e Affonso (2017) esta é uma notação utilizada para 

modelagem de processos com símbolos e elementos padronizados. Para uso do 

BPMN, a simbologia segue conforme quadro 4. 
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Quadro 4 - Símbolos BPMN 

Descrição Símbolo 

Eventos 

Em formato circular, 
eventos são ações que 
aparecem durante o fluxo 
de um processo:  
 

● Início - indica o 

ponto de partida de 

um processo. 

● Intermediário - 

indica qualquer ação 

que ocorre durante o 

fluxo de um 

processo.  

● Fim - indica o final do 

fluxo de um 

processo. 

 

 

 

 

                             Início 

 

                  Intermediário 

 

                             Fim 

Atividades 

Em formato retangular ou 
quadrado, atividades 
representam as tarefas que 
a organização realiza 
durante a execução de um 
processo: 

● Atividade - indica a 

execução de uma 

única atividade em 

um fluxo.  

Subprocesso - representa 
um conjunto de atividades 
que são agrupadas sem 
mostrar seus detalhes.   

                        

 

                   Atividade 

 
 
 
 

                 Subprocesso 
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Direcionadores 

Em formato de losango, 
definem a sequência 
dos fluxos por meio de 
convergência ou 
divergência: 

● Exclusivo - 

identifica e define 

apenas uma 

saída de fluxo.  

● Baseados em 

eventos - assim 

como o 

exclusivo, define 

apenas uma 

saída, contudo, 

com relação a 

um evento que 

foi disparado.  

● Paralelo - 

utilizado para 

indicar que os 

fluxos de decisão 

ocorrerão em 

paralelo. 

● Inclusivo - exige 

que pelo menos 

um caminho do 

fluxo será 

seguido, 

contudo, pode 

ser mais de um 

paralelo desde 

que atenda a 

condição. 

● Complexo - 

usado para 

avaliar uma 

expressão 

complexa da 

decisão.  

 

Exclusivos 

 

 

Baseados em eventos 

 
 

Paralelo 
 
 
 
 

Inclusivo 
 
 
 
 

Complexo 
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Piscinas e 

raias 

Representam as divisões 
nos fluxos de um processo. 
Podem ser em posição 
horizontal ou vertical:  

● Piscina - representa 

um participante em 

um fluxo, pode ser 

uma entidade ou um 

setor interno da 

organização.  

● Raia - representa 

uma subparticipação 

em um processo, 

como um 

responsável 

(colaborador/ator) 

por determinadas 

atividades.  

 

 

 

Objetos de 

conexão 

Representam os fluxos 
entre as   atividades de um 
processo por meio de linhas 
que indicam a ordem 
dessas atividades:  

● Fluxo de sequência 

- conecta e indica a 

ordem do fluxo no 

processo.  

● Fluxo de mensagem 

- mostra a troca de 

mensagens entre os 

participantes de um 

processo.  

● Associação - liga as 

informações aos 

artefatos do fluxo.  

 

Fonte: Rocha, Barreto e Affonso (2017, p.19). 

 

Fluxo de sequência 

Fluxo de mensagem 

Associação 



50 
 

 

6.2 CONTEXTUALIZAÇÃO DO ESTUDO DE CASO  

O trabalho foi composto por estudo de caso entendido como extenso e 

direcionado para o máximo aprendizado sobre o tema. Utilizou da pesquisa descritiva 

que busca descrever de forma detalhada o objeto de estudo, e da explicativa com 

objetivo de explicar os fenômenos relacionando causa e consequência (Gil,2002). O 

estudo de caso analisado junto à UFJF teve como objetivo captar as informações 

referentes às patentes da UFJF, disponibilizadas por meio do formulário de 

comunicação de invenção (Anexos A e B) da UFJF. 

Dessa forma, o formulário buscou levantar os dados sobre as invenções 

desenvolvidas dentro da UFJF e a possibilidade de serem protegidas como 

propriedades intelectuais e está disponível para preenchimento no site do Centro 

Regional de Inovação de Transferência e Tecnologia (CRITT) da UFJF, são 

direcionados ao NIT da UFJF que verifica, analisa as informações e posteriormente 

retorna um posicionamento aos inventores sobre a possibilidade de proteção do 

produto ou processo desenvolvido. Vale ressaltar que os formulários utilizados neste 

estudo pelo NIT tiveram a sua primeira versão em meados de 2020 e posteriormente 

foi aprimorado por uma nova versão aplicada a partir de 2021. Nesse sentido, apesar 

do número de patentes concedidas e pedidos de patentes da UFJF serem superiores, 

foram disponibilizados 23 formulários como base para o presente estudo composto 

por 10 formulários na primeira versão e mais 13 formulários da versão atualizada. Os 

formulários foram obtidos em fevereiro de 2023 por meio de autorização e acesso 

limitado ao sistema do NIT sob supervisão da gestora do setor. 

Em complemento, o atual estudo prestou-se a sugerir uma nova versão 

aprimorada do formulário de comunicação de invenção, por meio de uma análise 

interna relacionando o formulário da primeira versão com da última versão da UFJF e 

análise externa comparando-o com os formulários aplicados pelas demais 

universidades federais de Minas Gerais, sendo essas: Universidade Federal de São 

João del-Rei (UFSJ), Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), Universidade 

Federal de Ouro Preto (UFOP), Universidade Federal de Viçosa (UFV), Universidade 

Federal de Uberlândia (UFU), Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e 

Mucuri (UFVJM), Universidade Federal de Alfenas (UNIFAL-MG), Universidade 

Federal do Triângulo Mineiro (UFTM), Universidade Federal de Itajubá (UNIFEI) e 
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Universidade Federal de Lavras (UFLA), contabilizando um total de 11 formulários 

comparados entre si.  

7. RESULTADOS  

Utilizando como base o conteúdo disponível e apresentado na revisão de 

literatura, foi proposto um fluxo de processos para a criação, desenvolvimento de um 

processo ou produto patenteável, assim como, sua devida proteção e transferência 

de tecnologia. 

 

7.1 FLUXO DE PROCESSOS PROPOSTO 

 

A proposta do fluxo de processos sintetiza todas as etapas necessárias para 

elaboração de um produto patenteável com base no conteúdo encontrado na 

literatura. Dessa forma, busca direcionar o inventor sobre as etapas que devem ser 

desenvolvidas e ajudá-lo a entender de maneira macro o processo para isso. 

Podemos acompanhar esse fluxo conforme figura 12.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



52 
 

 

Figura 12 – Proposição de fluxo de processos para produtos patenteáveis com base no conteúdo 

abordado na revisão de literatura 

 

Fonte: Elaborado pelos autores. 
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7.2 ANÁLISE DOS FORMULÁRIOS DE COMUNICAÇÃO DE INVENÇÃO  

O estudo inventariou e analisou 23 formulários de comunicação de invenção 

(vide anexo A e anexo B) da UFJF com o intuito de identificar e descrever sobre as 

variáveis que se relacionam com as trazidas neste estudo. 

Levando em consideração as perguntas mais relevantes do formulário em 

coerência com o objetivo do atual estudo, ressalta-se que perguntas com respostas 

consideradas sigilosas ou irrelevantes para o estudo não serão consideradas para 

esta análise. Dessa forma, dos 23 formulários captados foi possível constatar que 39% 

são da área de fármacos, 39% de equipamentos e dispositivos gerais, 4% de química, 

9% de softwares e 9% de processos/técnicas.  

Em relação a investimentos financeiros, 48% receberam, 48% não receberam 

e 4% ficaram neutros com relação a esse fator. Dos 48% que receberam 

investimentos, sinalizaram como fontes: o Conselho Nacional de Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico (CNPq), a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de 

Minas Gerais (FAPEMIG), o Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia em Energia 

Elétrica (INERGE) e a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(CAPES). Já os 48% que não receberam investimentos, sinalizaram que custearam 

as despesas com recursos próprios. Sobre os valores investidos, 26% sinalizou que 

os mesmos constituem de aproximadamente R$145,00 a R$1.010.000,00, enquanto 

74% não especificaram. Ainda nesse sentido, 44% das tecnologias ainda precisam de 

mais investimentos financeiros, apenas 17% não precisam e 39% não especificaram. 

Para tal, 22% sinalizaram precisar de valores que variam de R$2.000, 00 a 

R$40.000,00, 9% não precisam de mais investimentos e 69% não especificaram 

valores. Nesta questão, vale ressaltar que aproximadamente 12% do grupo que não 

especificou os valores foram identificados na questão anterior como não necessitando 

de mais investimentos. 

 Algumas tecnologias foram desenvolvidas em parceria com outras instituições 

ou empresas sendo 17% com parceria, 74% sem parceria e 9% não especificado. 

Sobre a divulgação das pesquisas foi constatado que 43% chegaram a ser divulgadas 

antes do preenchimento do formulário, em eventos de empreendedorismo, 

congressos, apresentações em bancas para qualificação, defesas de Trabalho de 

Conclusão de Curso (TCC), mostras científicas, conferências e periódicos, e 57% das 
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tecnologias desenvolvidas não foram divulgadas antes do preenchimento do 

formulário.  

Das tecnologias analisadas 52% são similares as existentes no mercado, 9% 

não contém similaridade as existentes no mercado e 39% não especificaram essa 

variável. Em complemento, foi constatado que 100% das tecnologias analisadas 

vieram de laboratório. Sobre a motivação para o desenvolvimento das tecnologias, 

52% foram desenvolvidas para TCC e dissertações de cursos lato sensu e stricto 

sensu, 17% por outros motivos e 30% não foram especificados.   

Sobre a possibilidade em transferir as tecnologias, 96% sinalizaram interesse 

nesse processo e 4% não especificaram. Foi questionado aos inventores se algum 

membro teria experiência com o processo de transferência de tecnologia, constatou-

se que 9% tem experiência, 26% não tem experiência e 65% não especificaram. Foi 

possível apurar também que as tecnologias se encontram em distintos graus de 

maturidade tecnológica, conforme apresentado no quadro 5. 

Quadro 5 - TRL das tecnologias analisadas 

TRL 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 Não especificado Total  

0 1 4 7 5 3 1 0 0 2 23 

0% 4% 17% 31% 22% 13% 4% 0% 0% 9% 100% 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

Conforme apresentado no quadro, apenas 17% conseguiu alcançar uma TRL 

mais avançada como 6 e 7. Já em relação a testes realizados, 83% das tecnologias 

já passaram por algum teste e obtiveram resultados conclusivos, já 17% ainda não 

foram testadas. Ressalta-se que apesar de terem tido resultados em alguns testes, 

91% ainda necessitam de mais testes e somente 9% estão com essa etapa concluída.  

Ainda 70% se deparam com barreiras de entrada para o mercado, 4% não 

sofrem com nenhuma barreira de mercado e 26% não especificaram. Sobre a 

pesquisa de mercado foi constatado que 91% das tecnologias em desenvolvimento 

não passaram previamente por uma pesquisa de mercado e 9% não especificaram. 

Das tecnologias analisadas 83% precisam passar por algum processo de 

regulamentação junto a órgãos como a Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(ANVISA), Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA), Associação Brasileira de 

Normas Técnicas (ABNT), entre outros e 17% não especificaram.  
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No que se refere aos depósitos junto ao INPI, 87% das tecnologias analisadas 

passaram pelo processo para a proteção e 13% das tecnologias não prosseguiram 

com o pedido junto ao órgão, pois o NIT realizou a análise prévia e foram solicitadas 

mais informações para prosseguir com o pedido, mas os pesquisadores não 

retornaram o contato.   

Vale ressaltar que dos pedidos de patentes depositados 85% são de invenção 

e 15% de modelo de utilidade. O NIT da UFJF tem por padrão divulgar as patentes 

em sua vitrine tecnológica, disponível no site eletrônico do CRITT três dias após o 

depósito junto ao INPI.  

7.3 PROPOSTA DE MELHORIA PARA O FORMULÁRIO  

O estudo ainda realizou uma comparação entre os formulários utilizados pela 

UFJF (vide anexos A e B) e os formulários utilizados pelas demais Universidades 

Federais de Minas Gerais, sendo essas: UFSJ, UFMG, UFOP, UFV, UFU, UFVJM, 

UNIFAL, UFTM, UNIFEI e UFLA. Ressalta-se que com exceção do formulário da 

UFJF, os demais formulários foram captados em junho de 2024.  

Nesse sentido, com base nas comparações foi elaborado um novo formulário 

(vide apêndice A), o qual contou com as seguintes modificações: a inclusão do 

parágrafo sobre a LGPD no início do formulário, sendo que o parágrafo incluído no 

formulário já é utilizado pelo NIT da UFJF em outros de seus documentos internos; a 

realocação da questão 7 (vide anexo B) para a seção de “informações sobre a 

tecnologia” e fusão com a questão 8 (vide anexo B); inclusão da questão 13 (vide 

anexo A); junção das questões 13 e 14 (vide anexo B) na questão 1; questões 17, 19, 

20,  22, 23, 25, 31 e 32 (vide anexo B) sutilmente ajustadas e a questão 21 (vide anexo 

B) dividida em duas perguntas sequenciais.  

Após o parágrafo sobre a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), foi incluído 

o campo de autorização de captação de dados com base no formulário da UFOP (vide 

anexo E); na 1ª etapa em dados dos inventores (as) o quadro proposto teve por base 

o modelo da UNIFAL (vide anexo I), o campo para a inclusão do link do Lattes 

conforme o formulário da UFVJM (vide anexo H); o campo para a inclusão sobre a 

contribuição de cada membro no desenvolvimento da tecnologia que teve como base 

o formulário da UFSJ (vide anexo C); campo para inserção dos percentuais de 

participação com base nos formulários da UNIFAL (vide anexo I), UFVJM (vide anexo 

H), UFOP (vide anexo E), e UFLA (vide anexo L); inclusão da observação referente a 
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participação em porcentagem com a explicação referente aos ganhos econômicos 

advindos da comercialização, transferência de tecnologia ou licenciamentos abaixo 

do quadro com os dados dos inventores (as)  com base no formulário da UNIFAL (vide 

anexo I); na 2ª etapa em questionário de comunicação, envolvidos e contexto em que 

a pesquisa/tecnologia está inserida, houve a inclusão da questão 5 com as opções 

para seleção sobre no que consiste a invenção com base no formulário da UFTM (vide 

anexo J); inclusão do quadro sobre a área do conhecimento da tecnologia com opções 

de área predominante e áreas do conhecimento abrangidas na questão 6, com base 

nos formulários da UFTM (vide anexo J), UFMG (vide anexo D), e de maneira menos 

abrangente nos formulários da UFOP (vide anexo E), e UFVJM (vide anexo H); 

inclusão da questão 10 sobre se houve a elaboração de contrato firmado com terceiros 

prevendo cotitularidade de direitos de propriedade intelectual, licença de uso ou 

comercialização, relativos à invenção; inclusão das questões 16 sobre se o pedido de 

patente proposto cita e/ou descreve uma sequência biológica, questão  17 se o pedido 

de patente proposto utiliza de material biológico, questão 18 se o pedido de patente 

proposto envolve patrimônio genético, questão 19 se invenção advém do uso de 

conhecimento tradicional, com base nos formulários da UFU (vide anexo G), UFVJM 

(vide anexo H), UFTM (vide anexo J), UFOP (vide anexo E), UFMG (vide anexo D), 

UFLA (vide anexo L), UNIFAL (vide anexo I), UFV (vide anexo F); em informações 

sobre o desenvolvimento foi incluída a questão 30 que aborda a possível existência 

de mercado para invenção em outros países e sobre a relevância da proteção da 

invenção em outros países com base no formulário da UFV (vide anexo F); na questão 

34 foi acrescentada a solicitação de especificar quem são os usuários (ou seja, quem 

utiliza o produto) e quem são os clientes (quem compra o produto)  com base no 

formulário da UFTM (vide anexo J); e na questão 40 foi acrescentada a solicitação de 

informar contato de possíveis interessados na invenção (representante, telefone, e-

mail ou site) com referência do formulário da UFOP (vide anexo E). 

O mesmo é composto por duas etapas e 42 questões conforme apresentado 

(vide apêndice A). 

Sugere-se ainda, a mudança no atual título do formulário para Formulário de 

Comunicação de Criação para ficar condizente com a definição das palavras criação 

e invenção. 
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8. DISCUSSÃO 

Sobre o fluxo de processos, ressaltam Aganette, Maculan e Lima (2018) que 

os modelos de gestão de processos ajudam instituições públicas e as empresas no 

geral em diversas atividades conforme figuras 7 e 8. Apesar da modelagem em BPMN 

gerar benefícios, ressalta a Diretoria de Tecnologia da Informação (2019) que essa 

notação deve traduzir a complexidade e não a exaltar, ou seja, priorizar a simplicidade 

e evitar diagramas poluídos ou com detalhamentos excessivos, levando em 

consideração principalmente quando o público alvo não precisa dessas informações 

para o entendimento do processo e efetividade. Sendo assim, para que um processo 

seja entendido e executado conforme espera-se é necessário que as instruções 

estejam claras e não se transformem em um processo complexo. 

A Diretoria de Tecnologia da Informação (2019), reforça que a notação de 

modelagem de processos BPMN é eficiente para compreender as atividades por meio 

da documentação dos processos, o que consequentemente facilita o entendimento 

dos executores. Dessa forma, o presente estudo abordou o cenário atual “AS/IS” 

conforme nas figuras 9, 10 e 11 e apontou o “TO/BE” com as devidas melhorias e 

sugestões, conforme figura 12. 

 Vale ressaltar que o fluxo proposto, figura 12 foi composto por um fluxo de 

processos que buscou mapear o caminho para criar, desenvolver, proteger e transferir 

um produto patenteável. Dessa forma, o fluxo proposto se diferencia de outros fluxos 

identificados na literatura como nas figuras 9, 10 e 11, uma vez que os mesmos se 

limitaram a um cenário menor.  

Já no fluxo proposto, figura 12 promoveu uma visão macro das etapas 

conforme descrito e assim, busca auxiliar não somente na compreensão das etapas 

necessárias para inovar no âmbito patentário, como também contribuir para a 

disseminação do conhecimento sobre propriedade intelectual nas esferas acadêmica, 

social e empresarial.  

Vale ressaltar, que este estudo teve como foco produtos e processos 

patenteáveis e dessa forma, o conhecimento gerado por meio do fluxo de processos 

proposto pode não ser eficiente se aplicado a outros tipos de PI, pois cada área dentro 

do sistema de PI tem o seu processo específico. Sendo assim, esse trabalho serve de 

base para que outros fluxos como este, possam ser elaborados para demonstrar os 

processos relacionados aos outros tipos de PI. Outro ponto a ser mencionado, é o 
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processo de proteção junto ao INPI que pode sofrer mudanças com o passar do tempo 

e assim, o procedimento descrito neste estudo, pode precisar de atualizações. Dessa 

forma, sugere-se que seja realizado um estudo prévio aos materiais do INPI para 

verificar se houve alguma mudança no processo de proteção e abre espaço para que 

estudos futuros retratem essas mudanças orgânicas caso venham a ocorrer.  

Ainda nesse sentido, é indicado que os inventores busquem se atualizar 

constantemente sobre novas ferramentas que possam ajudar a complementar o leque 

de opções aqui descritas e que podem ser complementadas ou modificadas para 

melhor eficiência do processo.  

Quanto aos Formulários de Comunicação de Invenção, o estudo sugeriu a 

mudança na nomenclatura do formulário para Formulário de Comunicação de Criação. 

Faz-se necessária essa mudança uma vez que, criação é a habilidade criativa, 

capacidade de tirar algo do nada, criar, elaborar (Dicionário Online de Português). Já 

a invenção “é definida como uma nova solução para um problema técnico específico 

dentro de um determinado campo tecnológico” (Brasil, 1996). Nesse sentido é 

possível inferir que nem toda criação é uma invenção, mas que toda invenção deriva 

de uma criação. E dessa forma, a palavra criação fica mais apropriada para o contexto, 

uma vez que a invenção à priori é somente uma criação e precisará evoluir para se 

tornar invenção. 

 O estudo também apontou que é possível por meio de iniciativas como a 

utilização de formulários, captar dados que permitam a análise, controle e gestão das 

informações pelo NIT. Segundo Date (1985), banco de dados é um conjunto de dados 

armazenados que são utilizados pelos sistemas de uma organização para diversas 

finalidades. Acrescenta Bittencourt (2004), que o sistema de banco de dados 

centraliza as informações proporcionando o controle sobre os dados, evitando que os 

dados fiquem dispersos e dificulte o controle sistemático. Dessa forma, é possível 

verificar junto aos resultados, que o Formulário de Comunicação de Invenção utilizado 

pelo NIT da UFJF, contribui para a elaboração de um banco de dados que centraliza 

as informações sobre as invenções desenvolvidas na Universidade, assim como as 

tecnologias de inventores independentes que buscam ajuda por meio da instituição 

para dar continuidade no desenvolvimento de suas invenções ou para a transferência 

de tecnologia.  Assim sendo, podemos inferir que a aplicação dos formulários atua 

como uma forma ágil de comunicação entre o NIT e os inventores e que é utilizado 

por outras Universidades confirme constatado neste estudo. 
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Outrossim, Tuomi (1999) ressalta que os dados são fatos que se transformam 

em informação, quando possíveis de interligar a outras informações e promover 

reflexões dentro de um contexto específico tornam-se conhecimento que pode ser 

usado para realizar previsões. Defende Drucker (1993), que a informação é 

fundamental e justifica uma abordagem gerencial renovada, na qual há uma visão 

iminente da substituição da tradicional relação entre capital e trabalho pela primazia 

da informação e do conhecimento como elementos-chave para o êxito empresarial.  

          Nesse sentido, podemos perceber a importância da gestão da informação e sua 

eficácia no que diz respeito ao tratamento das informações geradas internamente ou 

externamente que são relevantes para a organização (Wilson, 1989). O que coaduna 

com o apresentado nos resultados deste estudo, uma vez que a aplicação dos 

formulários age como um banco de dados e meio de promover a gestão das 

informações sobre as invenções ligadas a Universidade. Sendo assim, podemos notar 

que os dados levantados pelos formulários da UFJF resultaram em informações de 

valor e que nos permite conhecer o panorama em questão. Dessa forma as questões 

de maior relevância serão discutidas.  

A pesquisa de mercado é eficiente na geração de informações como: clientes, 

fornecedores, concorrentes, entre outras informações sobre o mercado que deseja 

atuar (Gomes, 2013). Nesse sentido, a pesquisa de mercado testa e determina o 

interesse de um determinado grupo de pessoas para entender suas preferências e 

prever como um produto ou serviço será recebido, levando em consideração os dados 

demográficos para que assim possa identificar os clientes antigos, atuais e potenciais.  

Vale ressaltar que, apesar de minimizar as incertezas e dúvidas, é importante 

mencionar que elas não são completamente eliminadas (Estácio, s.d). Essa 

percepção sobre a pesquisa de mercado também se aplica a criação de produtos. 

Conforme apontado pelos formulários, 91% das tecnologias em desenvolvimento não 

passaram previamente por uma pesquisa de mercado e 9% não especificaram. Sendo 

assim, reforçar o tema sobre pesquisa de mercado nas instituições pode fortalecer o 

surgimento de invenções mais efetivas no atendimento às necessidades da sociedade 

e facilitar a inserção no mercado.  

Ainda nesse sentido, foi possível constatar que das tecnologias analisadas, 

70% deparam-se com barreiras de entrada para o mercado, ponto importante quando 

se pretende desenvolver um processo ou produto e que pode ser identificado por meio 

da pesquisa de mercado. Complementam Byrns e Stone (1996) que as estruturas de 
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mercado influenciam diretamente na conduta de cada empresa e sua decisão com 

relação a produção e preços e gerencia o desempenho da indústria com base na 

eficiência e lucro o que é chamado de paradigma Estrutura-Conduta-Desempenho. 

Já com relação a inovação e o empreendedorismo, iniciativas têm sido 

desenvolvidas partindo de empresas públicas e privadas, por meio de chamadas 

públicas (Paraol, 2020). De acordo com os dados apurados, 48% das invenções 

receberam investimentos financeiros de agentes fomentadores de inovação e 44% 

das tecnologias ainda precisam de mais investimentos financeiros, sendo que a 

maioria das tecnologias ainda não atingiu o nível de TRL 6 ou 7.  

Defende Schumpeter (1961), é importante o fomento empreendedor inovador 

capaz de criar novos negócios e cenários oportunos ao trabalho e desenvolvimento 

econômico. Fortalece Marques (2019), que é necessário o fomento de investimentos 

aos empreendedores, uma vez que é por meio dele que será possível o 

desenvolvimento e acesso de novos produtos, processos e serviços ao mercado, para 

serem competitivos e consequentemente possam fortalecer o desenvolvimento 

econômico baseado no conhecimento, mas que apesar dos esforços que têm sido 

desempenhados, ainda hoje os bancos pensam como nos séculos passados no que 

diz respeito a garantias e consequentemente excluem o acesso de empresas de 

menor porte ao financiamento, sendo que essas representam a maior parte das 

empresas brasileiras. 

Sobre inovação, no ranking de pedidos de registro de inovações temos China 

liderando, seguida dos Estados Unidos, República da Coreia e Alemanha, com a Ásia 

permanecendo como região dominante (Organização das Nações Unidas, 2023). Vale 

ressaltar que, com relação ao Índice Global de Inovação (IGI) o Brasil se superou em 

comparação ao resultado de 2022 com cinco posições acima e agora ocupa o 49º 

lugar entre 132 países, sendo o primeiro colocado da América Latina (BRASIL, 2023).  

Um possível caminho para a inovação e que também tem sido utilizado, são as 

parcerias com instituições ou empresas como observado neste estudo. Foi constatado 

que 17% das tecnologias foram desenvolvidas por meio de parceria com outras 

instituições ou empresas. Para além dessas parcerias, o BNDES (2019) defende que 

é fundamental que se consiga aproximar as instituições tecnológicas de pesquisa às 

empresas por meio de parcerias para unir o conhecimento acadêmico as empresas e 

gerar tecnologias com maiores chances de inserção no mercado. Ainda assim, 
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percebemos que ainda há uma lacuna de aproximação de construção destes 

ambientes.  

Vale ressaltar que, 52% das tecnologias consideradas neste estudo foram 

desenvolvidas para TCC de cursos lato sensu e stricto sensu. Os países que investem 

em pesquisa e desenvolvimento direcionam cerca de 2,3% a 4,2% do seu produto 

interno bruto (PIB) enquanto o Brasil investe menos de 1% do seu PIB (Marques, 

2019).   

No ranking de 2023 de depositantes de patentes de invenção residentes, a 

Petrobras manteve a liderança no Brasil, seguida da Universidade Federal de 

Campina Grande (UFCG), em terceira posição FCA Fiat Chrysler e a quarta posição 

foi ocupada pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) (Brasil, 2024). 

Podemos perceber que as universidades desempenham um papel importante com 

relação a Propriedade Intelectual e a Transferência de Tecnologia, já que essa área 

não é muito conhecida pela sociedade e até mesmo pelo meio acadêmico e segundo 

os dados levantados pelos formulários somente 9% das tecnologias desenvolvidas 

contam com algum membro com experiência em transferências de tecnologia.  

Quanto à proposta do Formulário de Comunicação de Criação, a intenção se 

baseia na intenção de promover a melhoria contínua que segundo Bessant et al. 

(2001), pode ser implementada por meio de três formas, sendo estas: manutenção 

dos processos atuais, melhoria incremental dos processos existentes e transformação 

ou mudança dos processos. Nesse sentido, a sugestão do novo formulário partiu da 

premissa da melhoria incremental, contando com inclusão e reformulação de algumas 

questões utilizando dos formulários das Universidades Federais de Minas Gerais. Mas 

Attadia e Martins (2003) ressaltam que, para alcançar a melhoria contínua, é 

necessária a estruturação de um sistema de medição de desempenho para sua 

gestão.   

Assim, este estudo abre espaço para futuros trabalhos direcionados a 

elaboração de indicadores de desempenho para fluxos de processos e serve de base 

para a realização de estudos mais abrangentes, que analisem formulários aplicados 

por universidades de outros estados.  
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9. IMPACTOS  

Este estudo contribuirá para pesquisadores, inventores, empresas e inventores 

independentes, disseminando conhecimento e material que os ajudará em suas 

atividades relacionadas à propriedade intelectual, por meio de um fluxo de processos 

capaz de simplificar os esforços envolvidos no desenvolvimento de produtos 

patenteáveis. Para a sociedade, o estudo promove a possibilidade de inserção de 

novos produtos no mercado e, para as empresas e inventores, busca fomentar 

investimentos em inovação. 

10. ENTREGÁVEIS DE ACORDO COM OS PRODUTOS DO TCC 

I) Texto Dissertativo no formato mínimo do PROFNIT Nacional; 

II) Produto técnico-tecnológico sendo: material didático dirigido a um público 

específico e sobre Propriedade Intelectual, e/ou Transferência de Tecnologia para 

inovação tecnológica - (Apêndice C); 

III) Matriz de SWOT (FOFA) - (Apêndice D); 

IV) Figura Diagrama do Modelo de Negócio CANVAS - (Apêndice E); 

V) Um artigo em avaliação ou já publicado por revista Qualis B3 ou mais da área do 

PROFNIT - (Anexo M). 

 

11. CONCLUSÃO 

Conclui-se que o presente estudo atingiu com êxito os objetivos gerais e 

específicos delineados de analisar e propor aprimoramento dos processos de 

elaboração de produtos e processos patenteáveis, assim como descrever sua forma 

de proteção e transferência de tecnologia, no contexto das universidades federais do 

estado de Minas Gerais. Especificamente, o estudo:  

Descreveu o sistema de Propriedade Intelectual e suas formas de proteção, 

assim compartilhando um conhecimento sobre PI e suas formas de proteção para 

produtos e processos patenteáveis que pode conscientizar os inventores a proteger e 

transferir ou produzir suas invenções e dessa forma favorecer o crescimento do 

número de solicitações e concessões de patentes no país, ao mesmo tempo em que 

promove a compreensão sobre a relevância da proteção e transferência de tecnologia. 

Propôs um fluxo de processos abrangente, composto pelas etapas de criação, 

desenvolvimento, proteção e transferência de tecnologia com foco em patentes, 
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buscando ajudar os inventores na condução do processo inventivo e dessa forma 

viabilizar o desenvolvimento de mais produtos destinados ao consumo social, 

atendendo às necessidades existentes. Isso também pode fortalecer a economia, 

reduzir a dependência de tecnologias estrangeiras e contribuir para tornar o país mais 

competitivo. 

Realizou um estudo de caso junto ao Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT) da 

Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF), por meio da análise e interpretação dos 

dados coletados através do Formulário de Comunicação de Invenção da 

Universidade, demonstrando a importância de um meio para geração, captação e 

análise de dados para posteriores identificações de gargalos e aplicação de melhorias. 

E ainda, comparou e aprimorou o Formulário de Comunicação de Invenção da UFJF 

com base nos formulários utilizados pelas demais Universidades Federais de Minas 

Gerais, como forma de aprimoramento para o formulário e melhoria contínua.   

Assim, pode-se inferir que o estudo sintetizou as informações necessárias para 

fundamentar as atividades de inventores, proporcionando-lhes uma base sólida e bem 

estruturada. Vale ressaltar, que o conhecimento aqui compartilhado pode contribuir 

no entendimento sobre PI e a importância da proteção, mas direcionou os esforços 

para o entendimento direcionado ao desenvolvimento e proteção para produtos e 

processos patenteáveis. Sendo assim, pode não gerar os resultados esperados 

quando aplicado a outros tipos de PI, já que cada proteção pode seguir processos 

parecido ou distinto ao de patentes. Ainda nesse sentido, os procedimentos junto ao 

INPI podem ser atualizados e exigir que o inventor se atente a estudar os 

procedimentos atuais de proteção.  

Além disso, este trabalho constitui uma etapa importante, mas não definitiva no 

processo contínuo de investigação e desenvolvimento na área de Propriedade 

Intelectual. Dessa forma, este estudo serve como base para futuras pesquisas 

complementares que possam aprofundar e expandir os conhecimentos aqui 

apresentados, reforçando que o processo investigativo é dinâmico e contínuo. 

 

12. PERSPECTIVAS FUTURAS  

Este estudo oferece uma base sólida para futuras pesquisas direcionadas à 

transferência de tecnologia, com potencial para fomentar a inovação e promover 

novas tecnologias que atendam às demandas do mercado. Estudos subsequentes 
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poderão explorar de forma mais aprofundada os mecanismos de transferência de 

tecnologia e assegurar que os benefícios gerados sejam amplamente aproveitados 

pela sociedade e pelas indústrias. Além disso, essas pesquisas poderão contribuir 

para o desenvolvimento de políticas e práticas mais eficientes, que agilizem o 

processo de transferência de conhecimento e tecnologia entre universidades e o setor 

produtivo. 
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https://ww2.uft.edu.br/index.php/nit/mais-2/perguntas-frequentes0/22552-o-que-e-e-qual-a-importancia-da-busca-de-anterioridade#:~:text=A%20busca%20de%20anterioridade%20pode,registro%20que%20se%20deseja%20proteger
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https://www.wipo.int/edocs/pubdocs/pt/wipo_pub_450_2020.pdf
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APÊNDICE A - Proposta de Formulário de Comunicação de Criação 

 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA 

 

DIRETORIA DE INOVAÇÃO 

CENTRO REGIONAL DE INOVAÇÃO E TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA 

 
 

                 FORMULÁRIO DE COMUNICAÇÃO DE CRIAÇÃO 

Prezado (a), este formulário tem como objetivo coletar mais informações sobre a pesquisa aplicada 

de cunho inovador desenvolvida na Universidade. Para isso, pedimos que o preencha para que 

possamos ajuda-lo (a) em questões relativas ao patenteamento e em questões que possam 

possibilitar a transferência de tecnologia.  

Os dados pessoais envolvidos na confecção e necessários à execução de quaisquer atividades ligadas 

ao Critt serão tratados única e exclusivamente para cumprir com a finalidade a que se destinam e 

em respeito a toda a legislação aplicável sobre segurança da informação, privacidade e proteção de 

dados, inclusive, mas não se limitando à Lei Geral de Proteção de Dados (Lei Federal Nº 

13.709/2018).  

 

 (  ) Autorizo   (  ) Não autorizo  

1ª ETAPA: Dados dos Inventores (as) – Copie e cole esse quadro para cada integrante  

Nome do Inventor: 

Formação: 

Profissão: 

Vínculo:  

Experiência: 

Link do Lattes:  

Contribuição no desenvolvido da tecnologia:  

Participação (%):  

CPF: 

RG e Órgão expedidor: 

Estado Civil: 

Telefone: 

E-mail: 

CEP: 

Endereço Residencial: 

Coordenador (a): (   )sim    (  ) não 

* Obs.: Conforme a Política de Inovação da UFJF vigente, os autores/inventores terão direito a 1/3(um 

terço) dos ganhos econômicos advindos da comercialização, transferência de tecnologia ou 

licenciamentos que serão distribuídos entre os mesmos de acordo com a sua participação no 

desenvolvimento do Projeto de Pesquisa, conforme definido na tabela acima. Considerar 100%.   
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2ª ETAPA: Questionário de Comunicação 

ENVOLVIDOS E CONTEXTO EM QUE A PESQUISA/TECNOLOGIA ESTÁ 

INSERIDA: 

1. Qual poderia ser o título no depósito de patente? 

2. Cite palavras-chave relativas a invenção (no mínimo cinco em inglês e português). 

3. Em que consiste a invenção?  

(  ) novo produto (efeito técnico novo)      

(  ) novo “uso” para algo que já existe (melhoria no uso)  

(  ) novo processo (efeito técnico novo)  

(  ) aperfeiçoamento de algo que já existe (melhoria no uso). 

4. Qual a área do conhecimento da tecnologia? 

Área predominante: 

(  ) Biotecnologia (  ) Engenharia (  ) Química (  ) Farmácia 

(  ) Outra:      

Áreas do conhecimento abrangidas: 

Ciências Biológicas 

(  ) Biologia Geral 
(  ) Genética Botânica 
(  ) Zoologia 
(  ) Ecologia 

(  ) Morfologia 
(  ) Fisiologia 
(  ) Bioquímica 
(  ) Biofísica 
(  ) Farmacologia 

(  ) Imunologia 
(  ) Microbiologia 
(  ) Parasitologia 

Engenharias 

(  ) Engenharia Civil  
(  ) Engenharia de Minas  
(  ) Engenharia de Materiais 
e Metalúrgica  
(  ) Engenharia Elétrica  
(  ) Engenharia Mecânica 

(  ) Engenharia Química  
(  ) Engenharia Sanitária  
(  ) Engenharia de Produção  
(  ) Engenharia Nuclear  
(  ) Engenharia de Transportes 

(  ) Engenharia Naval e Oceânica 
(  ) Engenharia Aeroespacial  
(  ) Engenharia Biomédica 

Ciências da Saúde 
(  ) Medicina  
(  ) Odontologia 
(  ) Farmácia 

(  ) Enfermagem  
(  ) Nutrição  
(  ) Saúde Coletiva 

(  ) Fonoaudiologia  
(  ) Fisioterapia   
(  ) Terapia Ocupacional  
(  ) Educação Física 

Ciências Agrárias 

(  ) Agronomia  
(  ) Recursos Florestais e 
Engenharia Florestal  
(  ) Engenharia Agrícola 

(  ) Zootecnia  
(  ) Medicina Veterinária  
(  ) Recursos Pesqueiros e 
Engenharia de Pesca 

(  ) Ciência e Tecnologia de 
Alimentos 

Ciências Sociais 
Aplicadas 

(  ) Direito  
(  ) Administração  
(  ) Economia  
(  ) Arquitetura e Urbanismo  
(  ) Comunicação 

(  ) Planejamento Urbano e Regional  
(  ) Demografia  
(  ) Ciência da Informação 
(  ) Museologia 

(  ) Serviço Social  
(  ) Economia Doméstica  
(  ) Desenho Industrial  
(  ) Turismo 
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Outros 

(  ) Administração Hospitalar  
(  ) Administração Rural  
(  )  Carreira Militar  
(  ) Carreira Religiosa  
(  ) Ciências Biomedicina  
(  ) Ciências Atuariais  
(  ) Ciências Sociais  
(  ) Decoração 

(  ) Desenho de Moda  
(  ) Desenho de Projetos  
(  ) Diplomacia  
(  ) Engenharia de Agrimensura  
(  ) Engenharia Cartográfica  
(  ) Engenharia de Armamentos 

(  ) Engenharia Mecatrônica  
(  ) Engenharia Têxtil  
(  ) Estudos Sociais  
(  ) História Natural  
(  ) Química Industrial  
(  ) Relações Internacionais  
(  ) Relações Publicas  
(  ) Secretariado Executivo 

Ciências Exatas e 
da Terra 

(  ) Matemática  
(  ) Probabilidade Estatística  
(  ) Ciência da Computação 

(  ) Astronomia  
(  ) Física  
(  ) Química 

(  ) GeoCiências  
(  ) Oceanografia 

Ciências Humanas 

(  ) Filosofia  
(  ) Sociologia  
(  ) Antropologia  
(  ) Arqueologia 

(  ) História  
(  ) Geografia  
(  ) Psicologia 

(  ) Educação  
(  ) Ciência Política  
(  ) Teologia 

Linguística, Letras e 
Artes 

(  ) Linguística (  ) Letras (  ) Artes 

 

5. Apresente a revisão de literatura (Estado da Técnica): Pela Lei da Propriedade 

Intelectual (9.279/96) o Estado da Técnica é tudo aquilo tornado público antes da data 

de depósito do pedido de patente por qualquer meio (escrito ou oral). 

6. Esta invenção recebeu recursos financeiros de algum órgão, instituição ou 

empresa? Se sim, qual/quais?  

7. Há algum contrato firmado com terceiros prevendo cotitularidade de direitos de 

propriedade intelectual, licença de uso ou comercialização, relativos à invenção? Se 

sim, qual a contribuição na invenção?  

8. A Pesquisa ou Tecnologia foi desenvolvida em parceria com outra instituição ou 

empresa? Se sim, qual/quais?  

9. A Pesquisa ou Tecnologia já foi divulgada previamente? Se sim, qual ou quais os 

meios utilizados? Aqui se enquadram divulgações de monografias, dissertações ou 

teses, artigos, apresentações em congressos, publicação em revistas especializadas, 

entre outros. Informe, por favor, se houver, o título, data e local da divulgação. 

10. Descreva, detalhadamente, o seu projeto de pesquisa ou tecnologia (o que é, os 

resultados obtidos e quais os benefícios gera). 

11. Qual o problema a tecnologia resolve?  

12. O que torna a tecnologia inovadora? 

13. Existem tecnologias similares? Qual o diferencial em relação as outras (vantagens 

e desvantagens)?  

14. Quais as aplicações da tecnologia? 

15. O projeto permite o desenvolvimento de produtos a partir da mesma base 

tecnológica, ou seja, de uma família de produtos? Se sim, quais? 



77 
 

 

16. O pedido de patente proposto cita e/ou descreve uma “sequência biológica” 

(sequência de nucleotídeos e/ou aminoácidos)? (  ) sim (  ) não 

* Vale ressaltar que caso a resposta seja positiva, uma “listagem de sequência 

biológica” deverá ser apresentada, antes do depósito do INPI, 

conforme Portaria/INPI/PR Nº 405, de 21 de dezembro de 2020, no padrão ST.26, 

utilizando a ferramenta desenvolvida pela OMPI (WIPO Sequence) para formato XML 

seja criada, editada e verificada. Para maiores detalhamentos recomendamos acessar 

o Manual do usuário do WIPO Sequence e a definição do padrão ST.26.  

17. O pedido de patente proposto utiliza de “material biológico”? (  ) sim (  ) não 

18. O pedido de patente proposto envolve o uso de organismo ou parte de organismo 

proveniente da fauna e/ou da flora brasileira (patrimônio genético)? (  ) não (  ) sim, 

especificar:   

* Patrimônio Genético consiste em “informação de origem genética de espécies vegetais, animais, 

microbianas ou espécies de outra natureza, incluindo substâncias oriundas do metabolismo destes 

seres vivos". 

19. A invenção advém do uso de conhecimento tradicional de povos da cultura 

brasileira (Conhecimento Tradicional)? (  ) não (  ) sim, especificar:   

* Conhecimento Tradicional é qualquer “informação ou prática de população indígena, 

comunidade tradicional ou agricultor tradicional sobre as propriedades ou usos diretos ou indiretos 

associada ao patrimônio genético”.    

20. Qual foi a motivação da pesquisa? (Ex.: pesquisa de pós-graduação). Em qual 

laboratório foi desenvolvida? 

21. Os pesquisadores estariam interessados em transferir a tecnologia? Por quê? 

22. Alguém da equipe possui experiência em transferência de tecnologia?  

23. Caso a transferência de tecnologia se inicie, a equipe estaria disposta a apoiar o 

NIT durante o processo, como explicar e reunir com possíveis interessados na 

tecnologia?  

(  ) sim (  ) não  

24. Qual a melhor forma e horário para entrar em contato com o (a) coordenador (a) 

da pesquisa?  

INFORMAÇÕES SOBRE O DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO: 

25. Qual estágio de desenvolvimento da tecnologia? Para auxiliar, use o TRL 

(technology Readiness Level) que consiste em uma métrica para descrever a 

maturidade de uma tecnologia e, do ponto de vista de P&D, com uma dada 

https://www.wipo.int/standards/en/sequence/
https://www.wipo.int/export/sites/www/standards/en/sequence/wipo_sequence_manual_1_0_0.pdf
https://www.wipo.int/export/sites/www/standards/en/pdf/03-26-01.pdf
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tecnologia, desde a ideia (TRL1) até o ponto em que o desenvolvimento está 

completo e comercialmente desenvolvido (TRL 9).  

 

26. Algum teste já foi realizado (qual/quais)?  

27. Os resultados dos testes foram conclusivos? (  ) sim (  ) não (  ) parcialmente (  ) 

não se aplica  

28. São necessários mais testes para inserção no mercado? Se sim, quais?  

29. Teria alguma instituição ou empresa que poderia ajudar nos testes? Se sim, 

teriam o contato de algum representante?  

30. Existem outros países com mercado para essa invenção? Seria relevante 

proteger essa invenção em outros países? Se sim, cite os países e justifique a 

relevância. 

INFORMAÇÕES SOBRE A TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA E MERCADO:  

31. Em qual mercado a tecnologia se insere? 

32. Aponte os possíveis obstáculos para tecnologia ser inserida no mercado, como 

barreira de entrada, regulamentações, investimentos necessários, continuação de 

testes entre outros. 

33. Qual seria o impacto da tecnologia no mercado?  

34. Qual seria o público alvo da tecnologia? Se possível, especificar quem são os 

usuários (ou seja, quem utiliza o produto) e quem são os clientes (quem compra o 

produto). Note que não necessariamente quem usa e paga é a mesma pessoa.  

35. Quais são os concorrentes de mercado?  

36. Já foi realizado algum estudo de mercado?  

37. Existe um requisito de regulamentação para a tecnologia se inserir no mercado?  
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38. Em relação aos valores, vocês sabem o quanto já foi investido em materiais, 

equipamentos e pesquisadores até agora? Se sim, quanto?  

39. Em relação aos valores, vocês precisam de mais algum investimento para o 

término do desenvolvimento tecnológico? Se sim, quanto?  

40. Existe alguma empresa interessada ou que poderia se interessar na 

transferência de tecnologia? Se sim, cite a empresa e se possível o meio para 

contato (representante, telefone, e-mail ou site), por gentileza.  

41. Teriam alguma ideia de nome comercial para a tecnologia?  

42. Há outras informações que julgue relevante?  
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APÊNDICE B - Autorização NIT UFJF 
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APÊNDICE C - Produto técnico-tecnológico  
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APÊNDICE D - MATRIZ SWOT (FOFA) 

 

 AJUDA ATRAPALHA 

INTERNA 

(Organização) 

FORÇAS: 

1. A disponibilidade de conteúdos suficientes 
na literatura para elaborar o estudo 
proposto; 

2. Metodologia de pesquisa factível; 

3. Contribuição do professor orientador no 
auxílio a elaboração do estudo; 

4. Autorização do NIT/UFJF para realizar o 
estudo. 

FRAQUEZAS: 

1. Algumas informações sobre PI são sigilosas. Sendo 
assim, no estudo de caso trazido algumas 
informações não podem ser divulgadas na integra; 

2. Os formulários disponibilizados pelo NIIT/UFJF, 
contém algumas perguntas não respondidas. 

 

 

EXTERNA 

(Ambiente) 

OPORTUNIDADES: 

1. Fortalecer o incentivo ao desenvolvimento 
de produtos/processos; 

2. Gerar mais informações de qualidade para a 
sociedade sobre PI; 

3. Contribuir para maior interesse dos 
pesquisadores, empresas e inventores 
independentes em inovação; 

4. Ajudar no auxílio ao desenvolvimento de 
novos produtos/processos; 

5. Impulsionar a inovação por meio do 
conhecimento. 

AMEAÇAS: 

1. Quantidade elevada de questões nos formulários o 
que pode dificultar a análise; 

2. Acesso limitado a plataformas específicas de 
conteúdos relevantes para o tema; 

3. Conseguir captar os formulários utilizados pelas 
demais Universidades Federais de Minas Gerais.  
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APÊNDICE E - Modelo de Negócio CANVAS 

Parcerias Chave: 

1. PROFNIT; 
2. INPI; 
3. UFSJ; 
4. CRITT; 
5. UFJF. 
 
 

 

Atividades Chave: 

1. Fluxo de 
processos; 

2. Análise dos 
formulários; 

3. Proposta de 
formulário. 

 

Propostas de Valor: 

1. Disseminar 
informações de 
qualidade; 

2. Possibilitar a 
criação e entrada 
de novos 
produtos no 
mercado. 

Relacionamento: 

1. UFSJ; 

2. CRITT/UFJF. 

Segmentos de 
Clientes: 

1. Pesquisadores; 

2. Empresas;  
3. Inventores 

independentes. 
 
 

Recursos Chave: 

1. Pesquisador; 
2. Orientador; 
3. Artigos. 

 
 

Canais: 

1. Google 
acadêmico; 

2. Site do INPI; 

3. Sites que 
contenham 
conteúdos 
científicos; 

4. Sites de 
instituições 
governamentais; 

5. Sites das 
Universidades 
Federais de Minas 
Gerais. 

Estrutura de Custos: 

1. Taxa do correio para envio do material didático 
impresso (produto técnico-tecnológico). 

Fontes de Receita: 

1. Recursos próprios da autora. 
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APÊNDICE F - Artigo submetido ou publicado 

Importância dos formulários de comunicação de 

invenção sobre a gestão de propriedade 

intelectual: estudo de caso 

RESUMO 

Este estudo avaliou o cenário atual da Propriedade Intelectual na Universidade Federal de Juiz de 

Fora (UFJF), usando o Formulário de Comunicação de Invenção disponibilizado aos inventores da 

instituição pelo Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT) da instituição. Com a análise, foi possível 

identificar que para 91% das tecnologias não houve estudo mercado, 43% dos inventores realizaram 

divulgação das suas invenções, 96% dos inventores querem transferir a tecnologia e somente 9% têm 

alguma experiência com inovação. A coleta de informações pelo NIT é fundamental para o 

direcionamento estratégico de ações de inovação na UFJF. Aqui, fica evidente a necessidade de se 

trabalhar conceitos de pesquisa de mercado, de período de graça e de transferência de tecnologia 

para o maior amadurecimento do processo de inovação e incremento de chances de sucesso. Este 

perfil pode estar se repetindo em outras instituições brasileiras, merecendo ser analisado. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Propriedade Intelectual. Formulários. Banco de dados. 

INTRODUÇÃO 

A propriedade intelectual (PI) está relacionada às criações emanadas da mente humana e 

abrange diversas opções, desde obras de arte até inovações tecnológicas. A PI é composta pelo 

Direito Autoral, Propriedade Industrial e pela Proteção Sui Generis (World Intellectual Property 

Organization - WIPO, 2020). Esse sistema busca estimular novas criações por meio de garantias legais 

para os criadores. Dessa forma, promove o reconhecimento intelectual e o direito de desfrutar 

economicamente através da permissão de utilização e reprodução por terceiros, assim como, o 

direito de não autorização para explorá-las (Bagnato et al., 2016). 

Essa garantia prevista em lei de retorno econômico sobre as criações e invenções pode ocorrer 

por meio da produção e da disponibilização para consumo ao mercado pelo próprio titular da criação 

ou por meio de contratos de licenciamento ou cessão a terceiros (Almeida, Del Monde, Pinheiro, 

2013). Não necessariamente o autor de uma criação será o titular. O direito moral, por sua vez, busca 

assegurar que o vínculo entre o autor e a obra seja mantido, pois ele é intransferível e sempre 

permanecerá com o autor. Diferentemente do direito patrimonial, que está relacionado à exploração 

econômica da obra, este pode ser licenciado ou cedido à terceiros (WIPO, 2020). 

https://www.wipo.int/
https://www.wipo.int/


85 
 

 

A Propriedade Industrial está regida no Brasil pela Lei n° 9.279 de 14 de maio de 1996. Tal lei 

regulamenta as invenções que são passíveis de aplicação industrial, sendo essas: as patentes, os 

desenhos industriais, as marcas e as indicações geográficas. O Direito Autoral estabelecido pela Lei 

9.610 de 19 de fevereiro de 1998, refere-se aos direitos de autor e direitos conexos. Já a Proteção Sui 

Generis é regulamentada por legislação própria relacionada às Topografias de Circuito Integrado, 

Cultivares e Conhecimentos Tradicionais (Pires et al., 2018). 

O sistema formal de PI assegura direitos legais aos criadores. Tais direitos abrangem as esferas 

administrativa, penal e civil, responsabilizando aqueles que as desrespeitam. Essa responsabilidade 

pode se dar por meio de indenização material e ou moral ao titular da PI e de processo criminal, com 

penalidades definidas de acordo com a legislação específica de cada forma de proteção (Bagnato et 

al., 2016). 

Os países que lideram a economia mundial são aqueles que investem no desenvolvimento e 

proteção de novas tecnologias, além de pressionarem outras nações para cumprirem normas e 

medidas de proteção à Propriedade Intelectual (PI). Dessa forma, a PI oferece benefícios aos autores 

ou titulares das invenções, proporcionando reconhecimento intelectual e a possibilidade de 

exploração econômica (Arruda, 2019), o que reforça a condição de dominância econômica dos países 

que mais investem em PI. 

No Brasil, as universidades têm desempenhado papel importante no controle e gestão da PI. A 

Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF), utiliza o instrumento denominado Formulário de 

Comunicação de Invenção sobre a Gestão de Propriedade Intelectual para captar e armazenar dados 

e transformá-los em informações capazes auxiliar na gestão, controle e geração da PI. Nesse sentido 

a pergunta de pesquisa é: Como o Formulário de Comunicação de Invenção sobre a Gestão de 

Propriedade Intelectual tem contribuído para avaliar o atual cenário da propriedade intelectual na 

UFJF? 

Dessa forma, o estudo busca avaliar o cenário atual da Propriedade Intelectual na UFJF, por meio 

da análise do Formulário de Comunicação de Invenção, investigando como este instrumento tem sido 

utilizado para a gestão e proteção de inovações tecnológicas. 

Este trabalho, ao analisar o estudo de caso da UFJF, oferece insights valiosos que podem ser 

aplicados a outras instituições de ensino superior por meio de seus Núcleos de Inovação Tecnológica 

(NITs). A experiência da UFJF em gerenciar a propriedade intelectual e em utilizar o Formulário de 

Comunicação de Invenção como ferramenta de coleta e análise de dados pode servir como um 

modelo para outras universidades que buscam aprimorar suas práticas de inovação. As dificuldades 

e oportunidades identificadas no contexto da UFJF refletem desafios comuns enfrentados por 

diversas instituições no Brasil, permitindo que suas estratégias e recomendações sejam adaptadas e 

implementadas em outros NITs. Dessa forma, este estudo não apenas contribui para a compreensão 

da dinâmica específica da UFJF, mas também promove uma discussão mais ampla sobre a gestão da 

propriedade intelectual no ambiente acadêmico brasileiro. 

A estrutura deste artigo está organizada da seguinte forma: na seção Metodologia, apresentar-

se a metodologia empregada no estudo, detalhando a abordagem qualiquantitativa e os 

procedimentos de coleta e análise de dados. Em seguida, na seção Resultados, discute-se os 

resultados obtidos a partir da análise dos formulários de comunicação de invenção, destacando as 
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principais métricas e tendências observadas. A seção Discussão considera os resultados, onde 

relaciona-se as descobertas com a literatura existente e suas implicações para a gestão da 

propriedade intelectual na UFJF. Por fim, na seção Considerações Finais, sintetiza as principais 

conclusões do estudo e sugere direções para futuras pesquisas e melhorias na política de inovação 

da instituição. 

METODOLOGIA 

O estudo foi realizado dentro da abordagem qualiquantitativa que, segundo Knechtel (2014), 

combina a análise de dados numéricos com a interpretação qualitativa através da observação e 

interação. Quanto à natureza, é uma pesquisa aplicada que, segundo Da Silva e Menezes (2005), 

produz conhecimentos que colaborem para a resolução de problemas aplicados. Quanto à estratégia, 

foi adotado o estudo de caso, entendido como extenso e direcionado para o máximo aprendizado 

sobre o tema. Utilizou da pesquisa descritiva que busca apresentar de forma detalhada o objeto de 

estudo, e da explicativa com objetivo de explicar os fenômenos relacionando causa e consequência 

(Gil, 2002). 

A coleta de dados foi feita por meio da pesquisa bibliográfica que, de acordo com Sousa, Oliveira 

e Alves (2021), é essencial para conhecer melhor o objeto em estudo, por meio do levantamento de 

material já publicado; e da pesquisa documental em que foram utilizados Formulários de 

Comunicação de Invenção do NIT da UFJF, em que se obtiveram os dados sobre as invenções 

desenvolvidas dentro da instituição e a possibilidade de serem protegidas como propriedades 

intelectuais.  

O estudo inventariou e analisou 23 formulários de comunicação de invenção. Estes formulários 

tiveram a sua primeira versão publicada em meados de 2020 (Anexo 1) e posteriormente uma nova 

versão foi adotada a partir de 2021 (Anexo 2). Nesse sentido, apesar do número de patentes 

concedidas e pedidos de patentes da UFJF serem superiores, foram disponibilizados 23 formulários 

como base para o presente estudo composto por 10 formulários na primeira versão e mais 13 

formulários da versão atualizada. Os formulários foram obtidos em fevereiro de 2023 por meio de 

autorização e acesso limitado ao sistema do NIT sob supervisão da gestora do setor. Ressalta-se que 

as perguntas com respostas consideradas sigilosas ou irrelevantes para o estudo não serão 

consideradas para esta análise. 

Foram levadas em consideração as variáveis: perguntas e respostas para observação e análise 

deste estudo, assim como, interpretadas e discutidas as questões não sigilosas que apontaram dados 

relevantes para o contexto deste estudo e que foram descritos em forma de porcentagem. 

RESULTADOS 

        Com o intuito de levantar os dados sobre o cenário atual da Propriedade Intelectual na 

Universidade Federal de Juiz de Fora, foi realizada a análise do Formulário de Comunicação de 

Invenção utilizado como meio de intermediação entre universidade e inventores.  
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Figura 1 - Distribuição por Setores 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Dessa forma, a Figura 1 apresenta que dos 23 formulários captados foi possível constatar que 

39% são da área de fármacos, 39% de equipamentos e dispositivos gerais, 4% de química, 9% de 

softwares e 9% de processos/técnicas. Em relação a investimentos financeiros, 48% receberam, 48% 

não receberam investimentos e ainda, 4% ficaram neutros com relação a esse fator. Dos 48% que 

receberam investimentos, sinalizaram como fontes: o Conselho Nacional de Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico (CNPq), a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais 

(FAPEMIG), o Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia em Energia Elétrica (INERGE) e a Coordenação 

de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). Já os 48% que não receberam 

investimentos sinalizaram custear as despesas com recursos próprios.  

Sobre os valores investidos, 26% sinalizaram que os mesmos constituem de aproximadamente 

R$145,00 a R$1.010.000,00, enquanto 74% não especificaram. Ainda nesse sentido, 44% das 

tecnologias precisam de mais investimentos financeiros, apenas 17% não necessitam e 39% não 

especificaram. Para tal, 22% sinalizaram precisar de valores que variam de R$2.000, 00 a R$40.000,00, 

9% não precisam de mais investimentos e 70% não especificaram valores. Nesta questão, vale 

ressaltar que aproximadamente 12% do grupo que não especificou os valores foram identificados na 

questão anterior como não necessitando de mais investimentos. 

Algumas tecnologias foram desenvolvidas em parceria com outras instituições ou empresas 

sendo 17% com parceria, 74% sem parceria e 9% não especificado. Sobre a divulgação das pesquisas 

foi constatado que 43% chegaram a ser divulgadas antes do preenchimento do formulário, em 

eventos de empreendedorismo, congressos, apresentações em bancas para qualificação, defesas de 

Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), mostras científicas, conferências e periódicos, e 57% das 

tecnologias desenvolvidas não foram divulgadas antes do preenchimento do formulário.  
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Das tecnologias analisadas 52% são similares às existentes no mercado, 9% não contém 

similaridade às existentes no mercado e 39% não especificaram essa variável. Em complemento, foi 

constatado que 100% das tecnologias analisadas vieram de laboratório. Sobre a motivação para o 

desenvolvimento das tecnologias, 52% foram desenvolvidas em trabalhos de conclusão de cursos 

(TCC) lato sensu e stricto sensu, 17% por outros motivos e 30% não foram especificados. 

Sobre a possibilidade de transferir as tecnologias, 96% sinalizaram interesse nesse processo e 

4% não especificaram. Foi questionado aos inventores se algum membro da equipe teria experiência 

com o processo de transferência de tecnologia, constatou-se que 9% têm experiência, 26% não têm 

e 65% não especificaram. Foi possível apurar também que as tecnologias se encontram em distintos 

graus de maturidade tecnológica (TRL – Technology readiness level), conforme apresentado no 

quadro 1. 

Quadro 1 - TRL das tecnologias analisadas. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Conforme apresentado no quadro, apenas 17% conseguiram alcançar uma TRL mais avançada, 

como 6 e 7. Já em relação a testes realizados, 83% das tecnologias já passaram por algum teste e 

obtiveram resultados conclusivos, já 17% ainda não foram testadas. Ressalta-se que apesar de terem 

obtido resultados em alguns testes, 91% ainda necessitam de mais testes e somente 9% estão com 

essa etapa concluída. 

Ainda 70% se deparam com barreiras de entrada para o mercado, 4% não sofrem com nenhuma 

barreira de mercado e 26% não especificaram. Sobre a pesquisa de mercado foi constatado que 91% 

das tecnologias em desenvolvimento não passaram previamente por uma pesquisa de mercado e 9% 

não especificaram. Das tecnologias analisadas 83% precisam passar por algum processo de 

regulamentação junto a órgãos como a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), Ministério 

da Agricultura e Pecuária (MAPA), Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), entre outros e 

17% não especificaram.  

No que se refere aos depósitos junto ao INPI, 87% das tecnologias analisadas passaram pelo 

processo para a proteção e 13% das tecnologias não prosseguiram com o pedido junto ao órgão, pois 

o NIT realizou a análise prévia e foram solicitadas mais informações para prosseguir com o pedido, 

mas os inventores não retornaram o contato.  Vale ressaltar que dos pedidos de patentes depositados 

85% são de invenção e 15% de modelo de utilidade. O NIT da UFJF tem por padrão divulgar as 

patentes em sua vitrine tecnológica, disponível no site eletrônico do Centro Regional de Inovação e 

Transferência de Tecnologia (CRITT) três dias após o depósito junto ao INPI.  

O formulário utilizado pelo NIT da UFJF fica disponível para acesso público em 

https://www2.ufjf.br/critt/sitemap/setores/comunicacao-de-invencao/.  

 TRL 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 Não 

especificado 
Total 

0 1 4 7 5 3 1 0 0 2 23 

0% 4% 17% 30% 22% 13% 4% 0% 0% 9% 100% 
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DISCUSSÃO 

 

Visão geral sobre o formulário de invenção 

Nota-se que os dados levantados pelos formulários da UFJF resultaram em informações de valor 

e que nos permite conhecer o panorama em questão. De acordo com o que foi levantado e 

identificado, como primeiro ponto relevante, sugere-se a mudança no atual título do formulário para 

Formulário de Comunicação de Criação para ficar condizente com a definição das palavras criação e 

invenção. Faz-se necessária essa mudança uma vez que, criação é a habilidade criativa, capacidade 

de tirar algo do nada, criar, elaborar (Dicionário Online de Português, s.d). Já a invenção é definida 

como uma nova solução para um problema técnico específico dentro de um determinado campo 

tecnológico” (Brasil, 1996). Nesse sentido, é possível inferir que nem toda criação é uma invenção, 

mas que toda invenção deriva de uma criação. E dessa forma, a palavra criação fica mais apropriada 

para o contexto, uma vez que a invenção a priori é somente uma criação e precisará evoluir para se 

tornar invenção. 

O estudo também apontou que é possível por meio de iniciativas como a utilização de 

formulários, captar dados que permitam a análise, controle e gestão das informações pelo NIT. 

Segundo Date (1985), banco de dados é um conjunto de dados armazenados que são utilizados pelos 

sistemas de uma organização para diversas finalidades. Acrescenta Bittencourt (2004), que o sistema 

de banco de dados centraliza as informações proporcionando o controle sobre os dados, evitando 

que os dados fiquem dispersos e dificulte o controle sistemático. Dessa forma, é possível verificar 

junto aos resultados, que o Formulário de Comunicação de Invenção utilizado pelo NIT da UFJF, 

contribui para a elaboração de um banco de dados que centraliza as informações sobre as invenções 

desenvolvidas na Universidade, assim como das tecnologias de inventores independentes que 

buscam ajuda por meio da instituição para dar continuidade no desenvolvimento de suas invenções 

e ou para a transferência de tecnologia.  Assim sendo, é possível inferir que a aplicação dos 

formulários atua como uma forma ágil de comunicação entre o NIT e os inventores. 

Outrossim, Tuomi (1999) ressalta que os dados são fatos que se transformam em informação, 

quando possíveis de interligar a outras informações e promover reflexões dentro de um contexto 

específico, tornam-se conhecimento que pode ser usado para realizar previsões. Defende Drucker 

(1993), que a informação é fundamental e justifica uma abordagem gerencial renovada, na qual há 

uma visão iminente da substituição da tradicional relação entre capital e trabalho pela primazia da 

informação e do conhecimento como elementos-chave para o êxito empresarial.  

Nesse sentido, percebe-se a importância da gestão da informação e sua eficácia no que diz 

respeito ao tratamento das informações geradas internamente ou externamente que são relevantes 

para a organização (Wilson, 1989). O que coaduna com o apresentado nos resultados deste estudo, 

uma vez que a aplicação dos formulários age como um banco de dados e meio de promover a gestão 

das informações sobre as invenções ligadas a Universidade.  

Utilizando os formulários para melhoria de desempenho 

Os formulários permitiram elucidar uma série de indicadores relacionados a dificuldades dos 

inventores. Assim, sua análise elucida um conjunto de gargalos presentes dentre inventores da UFJF 

que merecem atenção. E exatamente estes serão tratados a seguir. 
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Com relação à pesquisa de mercado, Gomes (2013) infere que a pesquisa de mercado é eficiente 

na geração de informações como: clientes, fornecedores, concorrentes, entre outras informações 

sobre o mercado que deseja atuar. Sendo assim, a pesquisa de mercado testa e determina o interesse 

de um determinado grupo de pessoas para entender suas preferências e prever como um produto 

ou serviço será recebido, levando em consideração os dados demográficos para que possa identificar 

os clientes antigos, atuais e potenciais.   

Conforme apontado pelos formulários do NIT da UFJF, 91% das tecnologias em desenvolvimento 

não passaram previamente por uma pesquisa de mercado. Nesse sentido, reforçar o tema sobre 

pesquisa de mercado nas instituições pode fortalecer o surgimento de invenções mais efetivas no 

atendimento às necessidades da sociedade e facilitar a inserção no mercado. 

Ainda nesse sentido, foi possível constatar que das tecnologias analisadas, 70% deparam-se com 

barreiras de entrada para o mercado e 52% são similares às existentes no mercado, pontos 

importantes quando se pretende desenvolver um processo ou produto e que podem ser identificados 

por meio da pesquisa de mercado. Byrns e Stone (1996) indicam que as estruturas de mercado 

influenciam diretamente na conduta de cada empresa e sua decisão com relação a produção e preços 

e gerencia o desempenho da indústria com base na eficiência e lucro o que é chamado de paradigma 

Estrutura-Conduta-Desempenho. Vale ressaltar que, apesar da pesquisa de mercado minimizar as 

incertezas e dúvidas, é importante mencionar, não são completamente eliminadas (Estácio, s.d).  

Já com relação a inovação e o empreendedorismo, iniciativas têm sido desenvolvidas partindo 

de empresas públicas e privadas, por meio de chamadas públicas (Paraol, 2020). De acordo com os 

dados apurados, 48% das invenções receberam investimentos financeiros de agentes fomentadores 

de inovação e 44% das tecnologias ainda precisam de mais investimentos financeiros, pois apesar de 

83% terem obtido resultados conclusivos em alguns testes, 91% ainda necessitam de mais testes e a 

maioria das tecnologias ainda não atingiu o nível de TRL 6 ou 7.  

Defendia Schumpeter (1961), é importante o fomento empreendedor inovador capaz de criar 

novos negócios e cenários oportunos ao trabalho e desenvolvimento econômico. Segundo Marques 

(2019) apesar dos esforços que têm sido desempenhados, ainda hoje os bancos pensam como nos 

séculos passados no que diz respeito a garantias e consequentemente excluem o acesso de empresas 

de menor porte ao financiamento, sendo que essas representam a maior parte das empresas 

brasileiras.  

Sobre inovação, no ranking de pedidos de registro de patentes a China tem liderado, seguida dos 

Estados Unidos, Japão, República da Coreia e Alemanha, com a Ásia permanecendo como região 

dominante (Organização das Nações Unidas, 2023). Vale ressaltar que, com relação ao Índice Global 

de Inovação (IGI) o Brasil se superou em comparação ao resultado de 2022 com cinco posições acima 

e agora ocupa o 49º lugar entre 132 países, sendo o primeiro colocado da América Latina (BRASIL, 

2023).  

Fortalece Marques (2019), que é necessário o fomento de investimentos aos empreendedores, 

uma vez que é por meio dele que será possível o desenvolvimento e acesso de novos produtos, 

processos e serviços ao mercado, para serem competitivos e consequentemente possam fortalecer 

o desenvolvimento econômico baseado no conhecimento.  
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Um possível caminho para a inovação e que também tem sido utilizado são as parcerias com 

instituições ou empresas como observado neste estudo. Foi constatado que somente 17% das 

tecnologias foram desenvolvidas por meio de parceria com outras instituições ou empresas. Para 

além dessas parcerias, o BNDES (2019) defende que é fundamental que se consiga aproximar as 

instituições tecnológicas de pesquisa às empresas por meio de parcerias para unir o conhecimento 

acadêmico as empresas e gerar tecnologias com maiores chances de inserção no mercado. Vale 

ressaltar que, 52% das tecnologias consideradas neste estudo foram desenvolvidas para TCC de 

cursos lato sensu e stricto sensu. Os países que investem em pesquisa e desenvolvimento direcionam 

cerca de 2,3% a 4,2% do seu produto interno bruto (PIB) enquanto o Brasil investe menos de 1% do 

seu PIB (Marques, 2019) o que indica que o potencial da UFJF para produzir novas tecnologias pode 

subir caso a instituição tenha mais recursos para formação de profissionais.   

No ranking de 2023 de depositantes de patentes de invenção residentes, a Petrobras manteve a 

liderança no Brasil, seguida da Universidade Federal de Campina Grande (UFCG), em terceira posição 

FCA Fiat Chrysler e a quarta posição foi ocupada pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) 

(BRASIL, 2024). Percebe-se que as universidades desempenham um papel importante com relação a 

Propriedade Intelectual e a Transferência de Tecnologia, já que essa área não é muito conhecida pela 

sociedade e até mesmo pelo meio acadêmico. Segundo os dados levantados pelos formulários, 96% 

sinalizaram interesse em transferir a tecnologia, mas somente 9% das tecnologias desenvolvidas 

contam com algum membro na equipe com experiência em transferências de tecnologia, sendo que 

52% das tecnologias são similares a anteriores e ainda, 43% das tecnologias foram divulgadas 

previamente o que pode ser um obstáculo quanto a solicitação de proteção no atendimento ao 

critério da novidade. Estes números ilustram certo grau de desconhecimento ou despreparo dos 

inventores. A divulgação prévia, por exemplo, é um risco para a proteção da invenção. E, de fato, o 

desconhecimento é explicitado quando sabe-se que somente 4% dos inventores detêm 

conhecimento para a desejada transferência de tecnologia.  

Somando-se os itens aqui mencionados, nota-se a importância que o NIT da UFJF tem para 

melhorar as métricas dos inventores locais. O desenvolvimento de meios internos que permitam 

ampliar o conhecimento dos inventores sobre aspectos diversos como pesquisa de mercado, período 

de graça e transferência de tecnologia é fundamental para a melhoria de métricas locais. Assim, este 

estudo abre espaço para futuros trabalhos direcionados à realização de estudos mais abrangentes, 

que analisem formulários aplicados por outras universidades, que, como o atual, podem auxiliar na 

compreensão do processo pela instituição e formular ações que reduzam as dificuldades dos 

inventores. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Conforme apontado pelo estudo, por meio da captação e análise dos dados contidos nos 

Formulários de Comunicação de Invenção utilizados pela UFJF, foram identificados gargalos 

relacionados a PI, podendo citar como pontos: pesquisa de mercado, período de graça e transferência 

de tecnologia, conforme apresentados nos resultados. Nesse sentido, fica evidente que a utilização 

de formulários contribui para a elaboração de um banco de dados e na identificação de pontos de 

melhorias para que sejam desenvolvidas medidas direcionadas ao fortalecimento e gestão da PI. 

Dessa forma, o estudo respondeu a pergunta levantada à priori e alcançou o seu objetivo de avaliar 
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o cenário atual da Propriedade Intelectual na Universidade Federal de Juiz de Fora. Assim, este estudo 

não apenas revela os desafios e oportunidades específicos da UFJF, mas também oferece um modelo 

prático que pode ser adaptado e implementado por outras universidades, promovendo a melhoria 

na gestão da propriedade intelectual e incentivando a cultura de inovação no ambiente acadêmico 

brasileiro. 

Importance of invention disclosure forms in 

intellectual property management: a case study 

ABSTRACT 

This study assessed the current Intellectual Property scenario at the Federal University of Juiz de Fora 

(UFJF), using the Invention Communication Form made available to inventors by the institution's 

Technological Innovation Center (NIT). With the analysis, it was possible to identify that for 91% of 

the technologies there was no market study, 43% of the inventors have disclosed their inventions, 

96% of the inventors want to transfer the technology and only 9% have some experience with 

innovation. The collection of information by the NIT is fundamental for the strategic direction of 

innovation actions at UFJF. Here, the need to work on concepts of market research, the grace period 

and technology transfer becomes clear, so that the innovation process matures and the chances of 

success increase. This profile may be repeated in other Brazilian institutions and deserves to be 

analyzed. 

KEYWORDS: Intellectual Property. Forms. Database. 
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ANEXO A - Formulário de Comunicação de Invenção 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA 
 

DIRETORIA DE INOVAÇÃO 

CENTRO REGIONAL DE INOVAÇÃO E TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA 

 

  FORMULÁRIO DE COMUNICAÇÃO DA INVENÇÃO 

Prezado (a), 

Este formulário tem como objetivo coletar mais informações sobre a Pesquisa Aplicada de cunho 

inovador desenvolvida na Universidade. Para isso, pedimos que o preencha para que possamos ajudá-

lo (a) em questões relativas ao patenteamento e em questões que possam possibilitar transferência 

de tecnologia. 

 

1° ETAPA: Dados dos inventores (as).  

Prezado (a), pedimos que todos esses dados sejam entregues para o Núcleo de Inovação Tecnológica 

do CRITT para que se possa realizar o mais rápido possível o deposito de patente. Abaixo se tem uma 

tabela para facilitar o envio de dados. 

 Nome dos 
inventores 

Profissão CPF RG e 
Órgão 

expedidor 

Estado 
Civil 

Telefone Email CEP Endereço 
Residenci

al 

1          
2          
3          
4          
5          
6          
7          
8          
9          
1
0 

         

 

2° ETAPA: Questionário de comunicação. 

Prezado (a), pedimos que preencha esse questionário para que o Núcleo de Inovação Tecnológica 
possa entender a aplicação, os envolvidos e o contexto em que a pesquisa/tecnologia está inserida 

1. Qual poderia ser o título no deposito da patente? 
R: 
2. Cite palavras-chaves relativas a invenção (no mínimo cinco em inglês e em 

português) 
R: 
3. Descreva, detalhadamente, o seu projeto de Pesquisa ou Tecnologia e os 

resultados obtidos: 
R: 
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4. Apresente a revisão da literatura (Estado da Técnica): Pela Lei da Propriedade 

Intelectual (9.279/96), o Estado da Técnica é tudo aquilo tornado público antes da data de 
depósito do pedido de patente por qualquer meio (escrito ou oral). 

R: 
5. Esta invenção recebeu recursos financeiros de algum órgão, instituição ou 

empresa? Se sim, qual (s)? 
R: 
6. A Pesquisa ou Tecnologia foi desenvolvida em parceria com outra Instituição 

ou empresa? Se sim, qual (s)? 
R:  
7. A Pesquisa ou Tecnologia já foi divulgada previamente? Se sim, qual ou quais os 

meios utilizados? Aqui se enquadra divulgações de monografias, dissertações ou teses, artigos, 
apresentações em congressos, publicação em revistas especializadas entre outros. Informe, por 
favor, se houver, o Título, data e local da divulgação. 

R: 
8. Qual é a equipe envolvida no projeto atualmente? Qual é a formação e 

experiência (acadêmica, empreendedora e/ou profissional) de cada um? 
Qual é o papel de cada um no desenvolvido da tecnologia? 

R: 
9. Se tem o interesse em fazer a Transferência Tecnológica, por quê? 
R: 

10. Qual problema é solucionado por sua Pesquisa ou Tecnologia? 

R: 

11. Explique qual a principal aplicação da Tecnologia - ou seja, qual problema 

real ela resolve: 

R: 

12. Cite outras possíveis aplicações futuras de sua Pesquisa ou Tecnologia: 

R: 

13. O projeto permite o desenvolvimento de produtos a partir da mesma base 

tecnológica, ou seja, de uma família de produtos? Se sim, quais são? 

R: 
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14. Qual estágio de Desenvolvimento da tecnologia? Para auxiliar, use o TRL (Technology 

Readiness Level) é uma métrica para descrever a maturidade de uma tecnologia e, do ponto de 
vista de P&D, consiste de uma escala entre 1 e 9. Cada nível caracteriza o progresso de 
desenvolvimento de uma dada tecnologia, desde a ideia (TRL 1) até o ponto em que o 
desenvolvimento está completo e comercialmente desenvolvido (TRL 9). 
 

R: 
15. Cite quais são os diferenciais e as vantagens de sua Pesquisa ou Tecnologia 
16. em relação às já existentes no mercado ou na área acadêmica: 
R: 
17. Aponte os possíveis obstáculos ou etapas que devem ser superados para que 

a Tecnologia chegue ao mercado: (Testes de laboratório, elaboração de 
protótipo, regulamentação junto a órgãos, barreiras legais e/ou comerciais, 
entre outros) 

R: 
18. Aponte quais testes ainda são necessários para comprovar o funcionamento 

da Tecnologia: 
R: 
19. Existe uma previsão de investimento/custos para as próximas fases de 

desenvolvimento da Tecnologia? 
R: 
20. Foi realizado algum estudo do potencial de mercado? (Pessoas impactadas, 

capital movimentado no setor, potencial de comercialização) 
R: 
21. Há outras informações que julgue relevantes? 
R: 
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ANEXO B - Última versão do Formulário de Comunicação de Invenção 

 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA 

 

DIRETORIA DE INOVAÇÃO  

CENTRO REGIONAL DE INOVAÇÃO E TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA 

 
 

FORMULÁRIO DE COMUNICAÇÃO DA INVENÇÃO 
Prezado (a), 

Este formulário tem como objetivo coletar mais informações sobre a Pesquisa Aplicada de cunho 

inovador desenvolvida na Universidade. Para isso, pedimos que o preencha para que possamos ajudá-

lo (a) em questões relativas ao patenteamento e em questões que possam possibilitar transferência 

de tecnologia. 

1° ETAPA: Dados dos inventores (as).  

Prezado (a), pedimos que todos esses dados sejam entregues para o Núcleo de Inovação Tecnológica 

do CRITT para que se possa realizar o mais rápido possível o deposito de patente. Abaixo se tem uma 

tabela para facilitar o envio de dados. 

 Nome dos 
inventores 

Profissão CPF RG e 
Órgão 

expedidor 

Estado 
Civil 

Telefone Email CEP Endereço 
Residenci

al 

1          
2          
3          
4          
5          
6          
7          
8          
9          
1
0 

         

2° ETAPA: Questionário de comunicação. 

Prezado (a), pedimos que preencha esse questionário para que o Núcleo de Inovação Tecnológica 
possa entender a aplicação, os envolvidos e o contexto em que a pesquisa/tecnologia está inserida 

Informações para a proteção ao conhecimento. 

1. Qual poderia ser o título no deposito da patente? 

R: 

2. Cite palavras-chaves relativas a invenção (no mínimo cinco em inglês e em 

português) 

R: 

3. Apresente a revisão da literatura (Estado da Técnica): Pela Lei da Propriedade 

Intelectual (9.279/96), o Estado da Técnica é tudo aquilo tornado público antes da data de 

depósito do pedido de patente por qualquer meio (escrito ou oral). 

R: 
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4. Esta invenção recebeu recursos financeiros de algum órgão, instituição ou 

empresa? Se sim, qual (s)? 

R: 

5. A Pesquisa ou Tecnologia foi desenvolvida em parceria com outra Instituição 

ou empresa? Se sim, qual (s)? 

R: 

6. A Pesquisa ou Tecnologia já foi divulgada previamente? Se sim, qual ou quais os 

meios utilizados? Aqui se enquadra divulgações de monografias, dissertações ou teses, artigos, 

apresentações em congressos, publicação em revistas especializadas entre outros. Informe, por 

favor, se houver, o Título, data e local da divulgação. 
R: 

7. Descreva, detalhadamente, o seu projeto de Pesquisa ou Tecnologia e os 

resultados obtidos: 

R: 

Informações sobre a tecnologia: 

8. O que é a tecnologia e quais benefícios que ela gera? 

 R: 

9. Qual problema a tecnologia resolve? 

R: 

10. O que torna a tecnologia inovadora? 

R: 

11. Existem tecnologias similares? Qual o diferencial em relação as outras, 

vantagens e desvantagens? 

R: 

12. Quais as aplicações da tecnologia? 

R: 

Informações sobre a equipe: 

13. Qual é a equipe envolvida no projeto atualmente, formação e experiência de 

cada um, e o papel de cada um no desenvolvido da tecnologia? 

R: 

14. Quem está coordenando a pesquisa? 

R: 

15. Qual foi a motivação da pesquisa? (Ex: pesquisa de pós graduação) Em qual 

laboratório foi desenvolvida? 

R: 

16. Os pesquisadores estariam interessados em transferir a tecnologia? Por quê? 

R: 
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17. Alguém da equipe possui experiência em transferência de tecnologia? Teria 

o contato de alguém que poderia se interessar na transferência de 

tecnologia? 

R: 

18. Caso a transferência tecnológica se inicie, a equipe estaria disposta a apoiar 

o NIT durante o processo, como explicar e reunir com possíveis interessados 

na tecnologia? 

R: 

19. Além disso, qual a melhor forma e horário de entrar em contato com o(a) 

coordenador(a) da pesquisa? 

R: 

Informações sobre o desenvolvimento tecnológico: 

20. Qual estágio de Desenvolvimento da tecnologia? Para auxiliar, use o TRL (Technology 

Readiness Level) é uma métrica para descrever a maturidade de uma tecnologia e, do ponto de 

vista de P&D, consiste de uma escala entre 1 e 9. Cada nível caracteriza o progresso de 

desenvolvimento de uma dada tecnologia, desde a ideia (TRL 1) até o ponto em que o 

desenvolvimento está completo e comercialmente desenvolvido (TRL 9).  

 

 

R: 

21. Quais testes já foram realizados e os seus resultados foram conclusivos? 

R: 

22. Aponte quais testes ainda são necessários para inserção no mercado? 

R: 

23.  Teria alguma instituição ou empresa que poderia ajudar nos testes? Vocês 

teriam o contato de algum representante? 

R: 
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Informações sobre transferência de tecnologia e mercado: 

24. Em qual mercado a tecnologia se insere? 

R: 

25. Aponte os possíveis obstáculos para tecnologia segue ao mercado, como 

barreira de entrada, regulamentações, investimentos necessários, 

continuação de testes entre outras? 

R: 

26.  Qual seria o impacto da tecnologia no mercado? 

 R: 

27.  Qual seria o público alvo da tecnologia? 

R: 

28.  Quais são os concorrentes de mercado? 

R: 

29.  Já foi realizado algum estudo de mercado? 

R: 

30.  Existe um requisito de regulamentação para a tecnologia se inserir no 

mercado? 

R: 

31.  Em relação aos valores, vocês sabem o quanto que já foi investido com 

materiais, equipamentos e com pesquisadores até agora? 

R: 

32.  Em relação aos valores, vocês estimam algum valor para o término do 

desenvolvimento tecnológico? 

R: 

33.  Existe alguma empresa que poderia se interessar na transferência de 

tecnologia? Se sim, cite por gentileza. 

R: 

34.  Vocês teriam alguma ideia de nome comercial para a tecnologia? 

R: 

35.  Há outras informações que julgue relevantes? 

R: 
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ANEXO C - Questionário de Invenção UFSJ 

NÚCLEO EMPREENDEDORISMO E INOVAÇÃO TECNOLÓGICA 
 

                         QUESTIONÁRIO DE INVENÇÃO 

DADOS GERAIS 

Coordenador / Inventor / Equipe 

1. Nome:              

2. Departamento/Laboratório/Instituição:                           Campus:  

3. Cargo/Função:  

4. Tel:                  Cel:           e-mail:  

5. Endereço: 

Outros Pesquisadores envolvidos (Caso exista mais de um pesquisador além do coordenador, copie e 

cole as linhas 6 a 11 quantas vezes forem necessárias). 

6. Nome:              

7. Departamento/Laboratório:                           Instituição / Campus:  

8. Cargo/Função:  

9. Tel:                                    Cel:           e-mail: 

10. Endereço: 

11. Contribuição no presente invento: 

 

DADOS REFERENTES À INVENÇÃO 

1. Título da pesquisa/invenção:  

2. Linha de Pesquisa:  

3. Campo de utilização do produto/processo (Especificar o setor técnico a que se refere o 

objeto do pedido. Exemplo: novo uso do equipamento, processo para tratamento de 

efluentes, equipamento para ...., etc.):  

4. Descreva o estado da técnica, o que já é conhecido sobre o produto/processo com 

referências a artigos e/ou patentes:  

5. Detalhe a inovação do presente invento (Qual a novidade e o efeito técnico alcançado?):  

6. Que problema o seu produto/processo resolve (soluções) ou vantagens que apresenta:  

7. Faça uma descrição detalhada da invenção, utilizando figuras (e.g. composto químico) e 

tabelas se necessário:  

8. Faça um breve resumo da pesquisa/invenção:  
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9. Relate palavras chaves da pesquisa/invenção, relacionando as principais características do 

produto/processo, seus respectivos sinônimos, em inglês e português, termos técnicos e 

uso comum para busca de anterioridade:  

10. Houve divulgação da pesquisa/invenção:   δSIM   δNÃO 

     Qual forma: 

 δArtigo Científico  δCongressos   δSeminários 

 δTese    δOutros:                          

Quando: 

11. A pesquisa foi feita com financiamento de algum órgão de fomento?  

 δSIM Qual:   NδÃO 

12. Há terceiros interessados na invenção?  

 δSIM Quem:   δNÃO 
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ANEXO D - Notificação de Invenção UFMG 

 

Seção 1: Invenção 

1.1 - Área do conhecimento da Tecnologia: 

Área predominante 

(   ) 
Biotecnologia    

(   ) Engenharia    (   ) Química    (   ) Farmácia    (   ) Outra 

Áreas do conhecimento abrangidas: 
Ciências Biológicas ( ) Biologia Geral  

( ) Genética  

( ) Botânica  

( ) Zoologia  

( ) Ecologia  

( ) Morfologia  

( ) Fisiologia  

( ) Bioquímica  

( ) Biofísica  

( ) Farmacologia   

( ) Imunologia  

( ) Microbiologia  

( ) Parasitologia  

Engenharias ( ) Engenharia Civil  

( ) Engenharia de 

Minas  

( ) Engenharia de 

Materiais e 

Metalúrgica  

( ) Engenharia Elétrica  

( ) Engenharia 

Mecânica  

( ) Engenharia Química   

( ) Engenharia Sanitária  

( ) Engenharia de Produção  

( ) Engenharia Nuclear  

( ) Engenharia de Transportes  

( ) Engenharia Naval 

e Oceânica  

( ) Engenharia 

Aeroespacial  

( ) Engenharia 

Biomédica  

Ciências da Saúde ( ) Medicina  

( ) Odontologia  

( ) Farmácia  

( ) Enfermagem  

( ) Nutrição  

( ) Saúde Coletiva  

( ) Fonoaudiologia  

( ) Fisioterapia e Terapia 

Ocupacional  

( ) Educação Física  

Ciências Agrárias ( ) Agronomia  

( ) Recursos Florestais e 

Engenharia Florestal  

( ) Engenharia Agrícola  

( ) Zootecnia  

( ) Medicina Veterinária  

( ) Recursos Pesqueiros e 

Engenharia de Pesca  

( ) Ciência e Tecnologia 

de Alimentos  

Ciências Sociais 
Aplicadas 

( ) Direito  

( ) Administração  

( ) Economia  

( ) Arquitetura e Urbanismo  

( ) Comunicação  

( ) Planejamento Urbano e 

Regional  

( ) Demografia   

( ) Ciência da Informação  ( 

) Museologia  

( ) Serviço Social  

( ) Economia Doméstica  

( ) Desenho Industrial  

( ) Turismo  

Outros ( ) Administração Hospitalar  

( ) Administração Rural  

( ) Carreira Militar  

( ) Carreira Religiosa  

( ) Ciências  

( ) Biomedicina  

( ) Ciências Atuariais  

( ) Ciências Sociais  

( ) Decoração  

( ) Desenho de Moda  

( ) Desenho de Projetos  

( ) Diplomacia  

( ) Engenharia de 

Agrimensura  

( ) Engenharia Cartográfica  

( ) Engenharia de 

Armamentos  

( ) Engenharia 

Mecatrônica  

( ) Engenharia Têxtil  

( ) Estudos Sociais  

( ) História Natural  

( ) Química Industrial  

( ) Relações 

Internacionais  

( ) Relações Publicas  

( ) Secretariado 

Executivo  

Ciências Exatas e da 
Terra 

( ) Matemática  

( ) Probabilidade e 

Estatística  

( ) Astronomia  

( ) Física  

( ) Química  

( ) GeoCiências  

( ) Oceanografia  

NOTIFICAÇÃO DE INVENÇÃO                  Data do envio:      /      / 



105 
 

 

( ) Ciência da Computação  

Ciências Humanas ( ) Filosofia  

( ) Sociologia  

( ) Antropologia  

( ) Arqueologia  

( ) História  

( ) Geografia  

( ) Psicologia  

( ) Educação  

( ) Ciência 

Política  

( ) Teologia  

Lingüística, Letras e 
Artes 

( ) Lingüística  ( ) Letras  ( ) Artes  

 

1.2 - Em que consiste a invenção? 
(  ) novo produto                                               
(  ) novo processo                    
                          

(  ) novo uso para algo que já existe                
(  ) aperfeiçoamento de algo que já existe 
 

1.3 - A invenção ou parte dela já foi apresentada por algum meio? 

ATENÇÃO! Caso você divulgue a sua invenção antes de depositar o pedido de patente, você 

tem até 12 meses para realizar o depósito de pedido de patente no Brasil. Após esse prazo, 

a sua invenção é considerada como parte do estado da técnica e não pode mais ser protegida 

como patente. Vale ressaltar que esse período de 12 meses, chamado de “Período de 

Graça”, não é válido em todos os países. Alguns países só aceitam depósito de pedido de 

patente para invenções que não foram divulgadas, por nenhum meio (descrição escrita, oral 

ou por qualquer outro meio, no Brasil ou no exterior), antes da data do depósito. FAVOR 

NOS COMUNICAR CASO HAJA ALGUM TIPO DE DIVULGAÇÃO APÓS O ENVIO DA 

PRESENTE NOTIFICAÇÃO DE INVENÇÃO. 

(    ) Não. 

(    ) Sim. ENCAMINHAR CÓPIA DOS DOCUMENTOS 

                   (    ) Monografia(s), dissertação(ões) ou tese(s) - Data da apresentação:    /    / 

Título: 

Instituição: 

Link: 

(    ) Artigo(s) / Resumo(s) - Data da submissão:    /    /         Data da publicação:    /    / 

Título: 

Periódico: 

Link: 

(    ) Congresso(s) - Data:    /    / 

Nome Congresso: 

Título: 

Link: 

Forma de divulgação:   (   ) Apresentação Oral    (   ) Apresentação de Pôster  (   ) Publicação em 

Anais 

(   ) Demais apresentações(s) / Outros meio(s) de comunicação - Data:    /    / 

Qual: 

Local: 

Link: 

(   ) Pedido de Patente de autoria de um ou mais Inventores - Data do depósito:    /    / 

Número do Pedido: 

Título: 

(   ) Apresentação oral/vídeo  Data da apresentação:    /    / 

Mídia: 

Link: 
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1.4 - Título sugerido para a invenção  
 
 
 
 

1.5 – Palavras chave (no mínimo cinco, em português e inglês). 

1.6 – Campo da invenção (resumir a invenção em um parágrafo). 
 
 
 
 

1.7 – Introdução (Descrever, de forma sucinta, o contexto necessário para entendimento 
do problema. Inserir apenas referências relevantes. Não existe o campo referências, 
portanto as referências devem vir completas ao final de cada parágrafo). 
 

1.8 – Problema que a invenção pretende solucionar. 

1.9 – Descrição detalhada da tecnologia (Descrever a invenção e a melhor forma de 
realizá-la). 

1.10 – Variações da tecnologia (As variações são previsões de formas possíveis de 
realização da invenção, incluindo faixas, proporções, materiais alternativos, etc). 
 

1.11 – Novidade e atividade inventiva (Comparar a solução proposta com outras soluções 
que já foram divulgadas no estado da técnica, ressaltando o que diferencia a invenção 
proposta do que já existe. É imprescindível acrescentar o que foi encontrado na busca por 
documentos de patente. Para isso, solicitamos que realizem uma busca nas bases de dados 
apropriadas, como https://patents.google.com/; https://worldwide.espacenet.com/patent/; 
https://busca.inpi.gov.br/pePI/jsp/patentes/PatenteSearchBasico.jsp; https://www.lens.org/; 
https://patentscope.wipo.int/search/pt/search.jsf; etc). 
 

Número e título do documento de patente / referência 
bibliográfica 

Comparação com a sua 
invenção 

  

  

  

  

   
1.12 – Vantagens da tecnologia (Citar as vantagens da tecnologia proposta frente às 
soluções já existentes no estado da técnica. Especificar os elementos técnicos da invenção 
que propiciam tais vantagens). 
 
 
 

 

https://patents.google.com/
https://worldwide.espacenet.com/patent/
https://busca.inpi.gov.br/pePI/jsp/patentes/PatenteSearchBasico.jsp
https://www.lens.org/
https://patentscope.wipo.int/search/pt/search.jsf
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Seção 2: Inventores 

Observação importante: 

- Inventores são aquelas pessoas físicas que contribuíram intelectualmente para a invenção 

no estágio em que ela se encontra. 

- Enviar os dados completos de todos os inventores, inclusive daqueles que não tem vínculo 

com a UFMG, replicando a tabela abaixo quantas vezes forem necessárias. 

INVENTOR 1 

Nome Completo: 

CPF: Identidade nº: Órgão expedidor: 

Estado Civil:  Profissão:  Nacionalidade: 

Tel residencial / institucional : Celular: E-mail: 

Endereço residencial completo: 
CEP: 

Titulação máxima à época do desenvolvimento da Tecnologia: 
(  ) Doutor    (  ) Mestre    (  ) Especialista    (  ) Graduado    (  ) Outro:  
 
Link do Lattes: 

À época do desenvolvimento da Tecnologia, possuía vínculo com a UFMG? 

(    ) Sim. Unidade/Departamento/Curso: 
(    ) Professor 
(    ) Aluno Doutorado ou Pós-Doutorado               
(    ) Aluno Mestrado       
(    ) Aluno Especialização 
(    ) Aluno Graduação   
(    ) Técnico-administrativo          
(    ) Outro: 

(    ) Não. Instituição à qual estava vinculado:    
Tipo de vínculo: 
(    ) Professor  
(    ) Aluno Pós-Graduação        
(    ) Aluno Graduação        
(    ) Técnico-administrativo          
(    ) Outro: 

Seção 3: Parcerias 

3.1 - Houve o envolvimento/parceria de outra instituição para desenvolvimento da 
invenção? 
Obs: Se constarem inventores de outras instituições ou empresas, estas instituições ou empresas serão consideradas 
parceiras. 

(   ) Não.  

(   ) Sim – Agência(s) de Fomento: 

Enviar Termo de Outorga ou documento análogo.  

(   ) Sim – Outras universidades: 

Enviar convênio, contrato de parceria, projeto de pesquisa, dissertação, tese, edital de incubação, 

publicações, etc. 

(   ) Sim – Instituições ou empresas: 

Enviar convênio, contrato de parceria, projeto de pesquisa, dissertação, tese, edital de incubação, 

publicações, etc. 
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3.2 – Houve uso de material de terceiros (material biológico, etc.) ? 
(   ) Não  
(   ) Sim,  via Termo de Transferência de Material. 
(   ) Sim, sem Termo de Transferência de Material. 
 

3.2 – Existem empresas já interessadas na tecnologia? 
(   ) Não  
(   ) Sim. Quais? 
 

3.3 – Sugira empresas para as quais a sua tecnologia pode ser ofertada, se possível 
com contatos. 
 
 
 
 

Seção 4: Acesso ao Patrimônio Genético e ao Conhecimento Tradicional 

Associado 

4.1 - A tecnologia envolve o uso de organismo ou parte de organismo proveniente 

da fauna e/ou da flora brasileira? 

(   ) Sim. Especificar: 

(   ) Não.  

4.2 – A invenção advém do uso de conhecimento tradicional de povos da cultura 

brasileira? 

(   ) Sim. Especificar: 

(   ) Não. 
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ANEXO E - Formulário de Pedido de Patente ou notificação de Invenção UFOP 
 

 
 

FORMULÁRIO DE PEDIDO DE PATENTE OU 
NOTIFICAÇÃO DE INVENÇÃO 

O PRAZO MÍNIMO para conclusão do depósito do pedido de patente junto ao INPI realizado pelo 

NITE é de 90 dias a partir da data de entrega deste formulário no NITE. O prazo envolve busca de 

anterioridade, redação e elaboração dos documentos e pagamento de guia. Ao finalizar o 

preenchimento, por gentileza, enviar ao e-mail do NITE e aguardar agendamento de reunião. 

I - DADOS REFERENTES AO(S) PESQUISADOR(ES): 

INVENTOR 1 (COORDENADOR DA PESQUISA) 

Nome Completo: 

CPF: Identidade nº: Órgão expedidor: 

Estado Civil:  Profissão:  Nacionalidade: 

Tel residencial / institucional : Celular: E-mail: 

Endereço residencial completo: 
CEP: 

Titulação máxima à época do desenvolvimento da Tecnologia: 
(  ) Doutor    (  ) Mestre    (  ) Especialista    (  ) Graduado    (  ) Outro:  
 
Link do Lattes: 

À época do desenvolvimento da Tecnologia, possuía vínculo com a UFOP? 

(    ) Sim. Unidade/Departamento/Curso: 
(    ) Professor 
(    ) Aluno Doutorado  
(    ) Estagiário de Pós-Doutorado               
(    ) Aluno Mestrado       
(    ) Aluno Especialização 
(    ) Aluno Graduação   
(    ) Técnico-administrativo          
(    ) Outro: 

(    ) Não. Instituição à qual estava vinculado:    
Tipo de vínculo: 
(    ) Iniciativa privada 
(    ) Inventor Independente 
 

INVENTOR 2 (OUTROS COMPONENTES DA EQUIPE) 

Nome Completo: 

CPF: Identidade nº: Órgão expedidor: 

Estado Civil:  Profissão:  Nacionalidade: 

Tel residencial / institucional : Celular: E-mail: 

Endereço residencial completo: 
CEP: 
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Titulação máxima à época do desenvolvimento da Tecnologia: 
(  ) Doutor    (  ) Mestre    (  ) Especialista    (  ) Graduado    (  ) Outro:  
 
Link do Lattes: 

À época do desenvolvimento da Tecnologia, possuía vínculo com a UFOP? 

(    ) Sim. Unidade/Departamento/Curso: 
(    ) Professor 
(    ) Aluno Doutorado  
(    ) Estagiário de Pós-Doutorado               
(    ) Aluno Mestrado       
(    ) Aluno Especialização 
(    ) Aluno Graduação   
(    ) Técnico-administrativo          
(    ) Outro: 

(    ) Não. Instituição à qual estava vinculado:    
Tipo de vínculo: 
(    ) Professor  
(    ) Funcionário de empresa 
(    ) Aluno Doutorado 
(    )  Estagiário de Pós-Doutorado 
(    ) Aluno Mestrado 
(    ) Aluno Especialização 
(    ) Aluno Graduação        
(    ) Técnico-administrativo 
(    ) Pesquisador na empresa 
(    ) Outro: 

 

*Caso existam outros inventores, repetir as respostas acima para cada um. 

A coleta dos dados pessoais dos pesquisadores tem por finalidade específica a realização da 

proteção dos direitos de propriedade intelectual conforme regras do Instituto Nacional de 

Propriedade Industrial, tendo como base legal os arts. 7º, I, e 23, I, da Lei nº 13.709/2018 (Lei 

Geral de Proteção de Dados - LGPD). 

 (  ) Autorizo   (  ) Não autorizo 
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ANEXO F - Comunicado de Invenção UFV 
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ANEXO G - Formulário de Comunicação de Criação 

 
 

FORMULÁRIO DE COMUNICAÇÃO DE CRIAÇÃO 
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ANEXO H - Notificação de Proposta de Patente UFVJM 

            UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES 
        DO JEQUITINHONHA E MUCURI - UFVJM 
                    CENTRO DE INOVAÇÃO TECNOLÓGICA 

 

FORMULÁRIO CITEC - “NOTIFICAÇÃO DE PROPOSTA DE PATENTE” 

1. DADOS DOS INVENTORES (Pessoas físicas que contribuíram intelectualmente para a invenção no estágio 
em que ela se encontra).  

 

Inventor 1  

Nome: 

Nacionalidade: 

CPF: 

Endereço completo: 

Cidade: 

CEP:  

País:  

Telefone:  

E-mail: 

Titulação máxima à época do desenvolvimento da Tecnologia: 
(  ) Doutor       (  ) Mestre     (  ) Especialista    (  ) Graduado   (  ) Outro:  
Link do Lattes: 

À época do desenvolvimento da tecnologia, possuía vínculo com a UFVJM? 
(  ) Sim. Unidade/Departamento/Curso:                                 (  ) Não. Instituição à qual está vinculado:  
(  ) Professor                                                                            Tipo de vínculo: 
(  ) Aluno Doutorado ou Pós-Doutorado                                 (  )  Professor 
(  ) Aluno Mestrado                                                                 (  ) Aluno pós-graduação 
(  ) Aluno Especialização                                                         (  ) Aluno graduação 
(  ) Aluno Graduação                                                               (  ) Técnico-Administrativo 
(  ) Técnico-Administrativo                                                     (  ) Outro: 
(  ) Outro:                                                                               

% de contribuição no invento: 

 

Inventor 2 

Nome: 

Nacionalidade: 

CPF: 

Endereço completo: 

Cidade: 

CEP:  

País:  

Telefone:  

E-mail: 

Titulação máxima à época do desenvolvimento da Tecnologia: 
(  ) Doutor       (  ) Mestre     (  ) Especialista    (  ) Graduado   (  ) Outro:  
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Link do Lattes: 

À época do desenvolvimento da tecnologia, possuía vínculo com a UFVJM? 
(  ) Sim. Unidade/Departamento/Curso:                                 (  ) Não. Instituição à qual está vinculado:  
(  ) Professor                                                                            Tipo de vínculo: 
(  ) Aluno Doutorado ou Pós-Doutorado                                 (  )  Professor 
(  ) Aluno Mestrado                                                                 (  ) Aluno pós-graduação 
(  ) Aluno Especialização                                                         (  ) Aluno graduação 
(  ) Aluno Graduação                                                               (  ) Técnico-Administrativo 
(  ) Técnico-Administrativo                                                     (  ) Outro: 
(  ) Outro:                                                                               

 

% de contribuição no invento: 

 

Inventor 3 

Nome: 

Nacionalidade: 

CPF: 

Endereço completo: 

Cidade: 

CEP:  

País:  

Telefone:  

E-mail: 

Titulação máxima à época do desenvolvimento da Tecnologia: 
(  ) Doutor       (  ) Mestre     (  ) Especialista    (  ) Graduado   (  ) Outro:  
 
Link do Lattes: 

À época do desenvolvimento da tecnologia, possuía vínculo com a UFVJM? 
(  ) Sim. Unidade/Departamento/Curso:                                 (  ) Não. Instituição à qual está vinculado:  
(  ) Professor                                                                            Tipo de vínculo: 
(  ) Aluno Doutorado ou Pós-Doutorado                                 (  )  Professor 
(  ) Aluno Mestrado                                                                 (  ) Aluno pós-graduação 
(  ) Aluno Especialização                                                         (  ) Aluno graduação 
(  ) Aluno Graduação                                                               (  ) Técnico-Administrativo 
(  ) Técnico-Administrativo                                                     (  ) Outro: 
(  ) Outro:                                                                               

% de contribuição no invento: 

Obs: Caso necessário, continue preenchendo os dados dos inventores no anexo I. 

2. PARCERIAS 
 

2.1. Outra instituição se envolveu ou realizou parceria no desenvolvimento da invenção? 
(Se constarem inventores de outras instituições ou empresas, estas instituições ou empresas serão 
consideradas parceiras). 

(   ) Não.  

 

(   ) Sim – Agência(s) de Fomento: 
(Enviar Termo de Outorga ou documento análogo).  

 

(   ) Sim – Houve IC/Mestrando/Doutorando com bolsa relacionada à pesquisa que resultou 

na tecnologia objeto do pedido de patente. Órgão que ofereceu a(s) bolsa(s):  
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(   ) Sim – Outras universidades: 
(Enviar convênio, contrato de parceria, projeto de pesquisa, dissertação, tese, edital de incubação, publicações, 

etc.). 

 

(   ) Sim – Instituições ou empresas: 
(Enviar convênio, contrato de parceria, projeto de pesquisa, dissertação, tese, edital de incubação, publicações, 

etc.). 

 

 

2.2. Existem empresas interessadas na tecnologia? 

(   ) Não 

 

(   ) Sim. Qual(is)? 

 

2.3. Cite mercados ou empresas que poderiam ter interesse em conhecer esta nova tecnologia. 
 

3. INFORMAÇÕES SOBRE O INVENTO 
 

3.1.  Área predominante da tecnologia 
(   ) Biotecnologia   (   ) Engenharia   (   ) Química   (   ) Farmácia   (   ) Outra 

 

 

3.2.  Em que consiste a invenção? 
(  ) Novo produto                      (  ) Novo uso para algo que já existe                                     

(  ) Novo processo                     (  ) Aperfeiçoamento de algo que já existe       

                 

 

3.3.  A invenção ou parte dela já foi apresentada por algum meio? 
(  ) Não 

(  ) Sim. Encaminhar cópia dos documentos: 
 

  (   ) Monografia(s), dissertação(ões) ou tese(s) – Data da apresentação:     /    / 

  Título: 

  Instituição 

 

   (   ) Artigo(s)/Resumo(s) – Data da submissão:     /    /             Data da publicação:     /    / 

  Título: 

  Periódico: 

 

  (   ) Congresso(s) – Data:     /    /   

  Nome Congresso: 

  Forma de divulgação: (   ) Apresentação Oral     (   ) Apresentação de Pôster    (   ) Publicação em Anais 

 

  (   ) Demais apresentações/Outros meios de comunicação – Data:     /    / 

  Qual:  

  Local: 

 

  (   ) Apresentação oral/vídeo – Data da apresentação: :     /    / 
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  (   ) Pedido de patente de autoria de um ou mais inventores – Data do depósito:     /    / 

  Número do pedido: 

  Título: 

3.4.  Título sugerido para a invenção 
 

3.5.  Palavras-chave (No mínimo cinco em português e em inglês) 
 

3.6.  Campo da invenção (Resumir a invenção em um parágrafo). 
 

 

3.7.  Introdução (Descrever, sucintamente, o contexto em torno do qual a tecnologia se encontra e aquele 
necessário para o entendimento do problema. As referências utilizadas devem ser colocadas ao final de 
cada parágrafo). 
 

3.8.  Problema que a invenção pretende solucionar 
 

3.9.  Descrição da tecnologia (Descrever a invenção e a melhor forma de executá-la). 
 

3.10. Variações da tecnologia (Previsões de formas possíveis de realização da invenção, incluindo faixas, 
proporções, materiais alternativos, entre outros). 
 

3.11. Novidade e atividade inventiva (Novidade e atividade inventiva são duas características que devem 
estar presentes na invenção para que seja patenteável. Comparar a solução proposta com outras que 
já foram divulgadas ς por meio de artigos, patentes, apresentação oral, congressos, teses, dissertações, 
monografias ou qualquer outra forma de divulgação ς, ressaltando o que diferencia a invenção 
proposta do que já existe). 
 

3.12. Vantagens da tecnologia (Citar as vantagens da tecnologia em questão frente às soluções já existentes, 
detalhando os elementos técnicos que as propiciam). 
 

3.13. Reivindicações principais 
 

Sugerimos que os inventores proponham as principais reivindicações, de acordo com as orientações abaixo. Visto que 

as reivindicações definem a matéria a ser protegida e constituem a principal seção de um pedido de patente, o quadro 

reivindicatório poderá ser elaborado, alterado e/ou complementado pelo Analista de Propriedade Intelectual 

responsável. 

As reivindicações delimitam a matéria a ser protegida. Portanto, devem conter as características da invenção que são 

diferentes do que já existe. Cada reivindicação é constituída de uma frase dividida em:  

- Preâmbulo: anúncio da matéria a ser protegida sem revelar a novidade 

- Característica: descrição da característica técnica que confere novidade e atividade inventiva à matéria a ser protegida. 

O preâmbulo é seguido da expressão “caracterizado por”, que introduz a característica. Exemplos: 
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a) “Composição farmacêutica para tratamento de espinhas caracterizada por compreender a substância 
X em combinação com a substância Y.’’ 

b) “Dispositivo para higiene bucal caracterizado por compreender uma haste (1) sobre a qual se incorpora 
pelo menos um conjunto de cerdas (2) em uma das extremidades.” 

c) Processo para obtenção do produto X caracterizado por compreender as seguintes etapas: 
1) xxx; 
2) xxx; 
3) xxx. 

 
 

4. DECLARAÇÕES  
 

4.1.  Sequências biológicas  
 

(  ) Declaro que a informação contida na “Listagem de Sequências” apresentada em formato eletrônico 

está limitada ao conteúdo da matéria revelada pelas sequências de aminoácidos e/ou de nucleotídeos 

divulgadas no pedido de patente. 
 

Caso o pedido de patente contenha Listagem de Sequências Biológicas (Sequências de aminoácidos e/ou 

nucleotídeos), assinalar a quadrícula e, conforme a Resolução sobre Sequências Biológicas em formato eletrônico, 

enviar a ''Listagem de Sequências Biológicas'' em formato TXT. 

 
 

4.2.  Material biológico 
 

(  ) Declaro que o relatório descritivo suplementado por depósito de material biológico está conforme o 

parágrafo único do Art. 24 da Lei 9.279/96. 

 

Lei 9.279/96 

Art. 24 O relatório deverá descrever clara e suficientemente o objeto, de modo a possibilitar sua realização por 

técnico no assunto e indicar, quando for o caso, a melhor forma de execução. 

Parágrafo único. No caso de material biológico essencial à realização prática do objeto do pedido, que não possa 

ser descrito na forma deste artigo e que não estiver acessível ao público, o relatório será suplementado por depósito 

do material em instituição autorizada pelo INPI ou indicada em acordo internacional. 

 

Caso o Pedido de Patente necessite de suplementação por Depósito de Material Biológico, conforme parágrafo único 

do art. 24 da Lei 9.279/96, assinalar a quadrícula e deverá ser realizado, até a data do depósito do Pedido de 

Patente, em uma das Autoridades de Depósito Internacional, cadastradas na OMPI segundo o Tratado de 

Budapeste. A informação também deverá obrigatoriamente estar presente do Relatório Descritivo do Pedido de 

Patente. 

 

4.3.  Acesso ao patrimônio genético e ao Conhecimento Tradicional Associado 
 

(  ) Declaração negativa de acesso – Declaro que o objeto do presente pedido de patente não foi obtido 

em decorrência de acesso à amostra de componente do Patrimônio Genético Brasileiro e de 

Conhecimento Tradicional Associado, o acesso foi realizado antes de 30 de junho de 2000, ou não se 

aplica. 

http://www.inpi.gov.br/menu-servicos/arquivos-dirpa/IN187_2017_SisBioList.pdf
http://www.wipo.int/treaties/en/registration/budapest
http://www.wipo.int/treaties/en/registration/budapest
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Deve ser marcada em todos os pedidos de patente ou modelos de utilidade que se enquadrarem nas seguintes 

situações: 1. (a) não se aplica ς quando a área tecnológica (ou o campo tecnológico) da invenção não envolva 

nenhuma relação com amostra do patrimônio genético, seja nacional ou estrangeiro; (b) quando a invenção 

envolver acesso à amostra do patrimônio genético, porém não seja de Patrimônio Genético Brasileiro; (c) a amostra 

seja de Patrimônio Genético Brasileiro, contudo o acesso tenha ocorrido antes de 29/06/2000; ou (d) o acesso se 

enquadre nas exceções estabelecidas na legislação específica e em Resolução do CGEN; e 2. não envolve nenhuma 

relação com conhecimento tradicional associado. 

 

(  ) Declaração positiva de acesso – Declaro que o objeto do presente pedido de patente foi obtido em 

decorrência de acesso à amostra de componente do Patrimônio Genético Brasileiro, realizado a partir de 

30 de junho de 2000, e que foram cumpridas as determinações da Lei 13.123 de 20 de maio de 2015. 

 

Deve ser marcada em todos os pedidos de patente ou modelos de utilidade que acessaram Recursos Genético e/ou 

Conhecimento Tradicional Associado Brasileiro segundo a Lei 13.123 de 20 de maio de 2015, em que o acesso 

ocorreu após a data de 30 de junho de 2000.  

 

4.4.  Declaração de veracidade 

 

(  ) Declaro(amos) que Todas as informações acima descritas são verdadeiras; todos os participantes no 

desenvolvimento do presente invento foram devidamente relacionados, isentando o centro de inovação 

tecnológica e a ufvjm  de qualquer responsabilidade por eventual equívoco ou omissão verificada quanto aos 

autores e originalidade do invento desenvolvido; e estou(amos) ciente(s) da legislação pertinente à matéria, 

bem como das normas internas da UFVJM relacionadas à Propriedade Intelectual. 

 

_____________________________________ 

Assinatura 

Anexo 1 – Inventores (continuação). Caso seja necessário acrescentar mais pessoas envolvidas na 

criação, copiar e colar mais tabelas abaixo. 

Inventor 4  

Nome: 

Nacionalidade: 

CPF: 

Endereço completo: 

Cidade: 

CEP:  

País:  

Telefone:  

E-mail: 

Titulação máxima à época do desenvolvimento da Tecnologia: 
(  ) Doutor       (  ) Mestre     (  ) Especialista    (  ) Graduado   (  ) Outro:  
 
Link do Lattes: 

À época do desenvolvimento da tecnologia, possuía vínculo com a UFVJM? 
(  ) Sim. Unidade/Departamento/Curso:                                 (  ) Não. Instituição à qual está vinculado:  
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(  ) Professor                                                                            Tipo de vínculo: 
(  ) Aluno Doutorado ou Pós-Doutorado                                 (  )  Professor 
(  ) Aluno Mestrado                                                                 (  ) Aluno pós-graduação 
(  ) Aluno Especialização                                                         (  ) Aluno graduação 
(  ) Aluno Graduação                                                               (  ) Técnico-Administrativo 
(  ) Técnico-Administrativo                                                     (  ) Outro: 
(  ) Outro:                                                                               

 

% de contribuição no invento: 

 

Inventor 5 

Nome: 

Nacionalidade: 

CPF: 

Endereço completo: 

Cidade: 

CEP:  

País:  

Telefone:  

E-mail: 

Titulação máxima à época do desenvolvimento da Tecnologia: 
(  ) Doutor       (  ) Mestre     (  ) Especialista    (  ) Graduado   (  ) Outro:  

 
Link do Lattes: 

À época do desenvolvimento da tecnologia, possuía vínculo com a UFVJM? 
(  ) Sim. Unidade/Departamento/Curso:                                 (  ) Não. Instituição à qual está vinculado:  
(  ) Professor                                                                            Tipo de vínculo: 
(  ) Aluno Doutorado ou Pós-Doutorado                                 (  )  Professor 
(  ) Aluno Mestrado                                                                 (  ) Aluno pós-graduação 
(  ) Aluno Especialização                                                         (  ) Aluno graduação 
(  ) Aluno Graduação                                                               (  ) Técnico-Administrativo 
(  ) Técnico-Administrativo                                                     (  ) Outro: 
(  ) Outro:                                                                               

 

% de contribuição no invento: 

 

Inventor 6 

Nome: 

Nacionalidade: 

CPF: 

Endereço completo: 

Cidade: 

CEP:  

País:  

Telefone:  

E-mail: 

Titulação máxima à época do desenvolvimento da Tecnologia: 
(  ) Doutor       (  ) Mestre     (  ) Especialista    (  ) Graduado   (  ) Outro:  
 
Link do Lattes: 
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À época do desenvolvimento da tecnologia, possuía vínculo com a UFVJM? 
(  ) Sim. Unidade/Departamento/Curso:                                 (  ) Não. Instituição à qual está vinculado:  
(  ) Professor                                                                            Tipo de vínculo: 
(  ) Aluno Doutorado ou Pós-Doutorado                                 (  )  Professor 
(  ) Aluno Mestrado                                                                 (  ) Aluno pós-graduação 
(  ) Aluno Especialização                                                         (  ) Aluno graduação 
(  ) Aluno Graduação                                                               (  ) Técnico-Administrativo 
(  ) Técnico-Administrativo                                                     (  ) Outro: 
(  ) Outro:                                                                               

 

% de contribuição no invento: 
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ANEXO I - Formulário para Pedido de Patente UNIFAL 
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Anexo J - Formulário de Notificação de Invenção ou Modelo de Utilidade UFTM 

 

 

 

Área predominante: 

(  ) Biotecnologia (  ) Engenharia (  ) Química (  ) Farmácia 

(  ) Outra:      

Áreas do conhecimento abrangidas: 

Ciências Biológicas 

(  ) Biologia Geral 
(  ) Genética Botânica 
(  ) Zoologia 
(  ) Ecologiaa 

(  ) Morfologia 
(  ) Fisiologia 
(  ) Bioquímica 
(  ) Biofísica 
(  ) Farmacologia 

(  ) Imunologia 
(  ) Microbiologia 
(  ) Parasitologia 

Engenharias 

(  ) Engenharia Civil  
(  ) Engenharia de Minas  
(  ) Engenharia de Materiais 
e Metalúrgica  
(  ) Engenharia Elétrica  
(  ) Engenharia Mecânica 

(  ) Engenharia Química  
(  ) Engenharia Sanitária  
(  ) Engenharia de Produção  
(  ) Engenharia Nuclear  
(  ) Engenharia de Transportes 

(  ) Engenharia Naval e 
Oceânica 
(  ) Engenharia 
Aeroespacial  
(  ) Engenharia Biomédica 

Ciências da Saúde 
(  ) Medicina  
(  ) Odontologia 
(  ) Farmácia 

(  ) Enfermagem  
(  ) Nutrição  
(  ) Saúde Coletiva 

(  ) Fonoaudiologia  
(  ) Fisioterapia   
(  ) Terapia Ocupacional  
(  ) Educação Física 

Ciências Agrárias 

(  ) Agronomia  
(  ) Recursos Florestais e 
Engenharia Florestal  
(  ) Engenharia Agrícola 

(  ) Zootecnia  
(  ) Medicina Veterinária  
(  ) Recursos Pesqueiros e 
Engenharia de Pesca 

(  ) Ciência e Tecnologia 
de Alimentos 
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Ciências Sociais 
Aplicadas 

(  ) Direito  
(  ) Administração  
(  ) Economia  
(  ) Arquitetura e Urbanismo  
(  ) Comunicação 

(  ) Planejamento Urbano e Regional  
(  ) Demografia  
(  ) Ciência da Informação 
(  ) Museologia 

(  ) Serviço Social  
(  ) Economia Doméstica  
(  ) Desenho Industrial  
(  ) Turismo 

Outros 

(  ) Administração Hospitalar  
(  ) Administração Rural  
(  )  Carreira Militar  
(  ) Carreira Religiosa  
(  ) Ciências Biomedicina  
(  ) Ciências Atuariais  
(  ) Ciências Sociais  
(  ) Decoração 

(  ) Desenho de Moda  
(  ) Desenho de Projetos  
(  ) Diplomacia  
(  ) Engenharia de Agrimensura  
(  ) Engenharia Cartográfica  
(  ) Engenharia de Armamentos 

(  ) Engenharia 
Mecatrônica  
(  ) Engenharia Têxtil  
(  ) Estudos Sociais  
(  ) História Natural  
(  ) Química Industrial  
(  ) Relações 
Internacionais  
(  ) Relações Publicas  
(  ) Secretariado Executivo 

Ciências Exatas e 
da Terra 

(  ) Matemática  
(  ) Probabilidade Estatística  
(  ) Ciência da Computação 

(  ) Astronomia  
(  ) Física  
(  ) Química 

(  ) GeoCiências  
(  ) Oceanografia 

Ciências Humanas 

(  ) Filosofia  
(  ) Sociologia  
(  ) Antropologia  
(  ) Arqueologia 

(  ) História  
(  ) Geografia  
(  ) Psicologia 

(  ) Educação  
(  ) Ciência Política  
(  ) Teologia 

Linguística, Letras e 
Artes 

(  ) Linguística (  ) Letras (  ) Artes 
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Anexo K - Questionário para Conhecimento de Invenção UNIFEI 
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ANEXO L - Formulário de Comunicação de Invenção UFLA 
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ANEXO M - Comprovante de submissão/publicação de artigo 

 

 


